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APRESENTAÇÃO

Nos últimos anos, notadamente na última década, a 
nutrição vegetariana ganhou elevada notoriedade, 
especialmente, pela maior compreensão e reconhe-
cimento dos seus efeitos positivos sobre diferentes 
parâmetros de saúde, bem como melhor entendi-
mento de que os seus potenciais efeitos negati-
vos, sobretudo carências nutricionais, podem ser 
facilmente prevenidos quando este tipo de padrão 
alimentar é organizado por profissionais habilita-
dos. Ainda, a alimentação vegetariana é fomenta-
da por questões que envolvem aspectos éticos, a 
imprescindibilidade da manutenção vida animal 
e, mais recentemente, a sustentabilidade e o meio 
ambiente. Isto posto, a nutrição vegetariana, indu-
bitavelmente, é um padrão alimentar que pode ser 
praticado por qualquer pessoa, independentemen-
te da faixa etária e da condição de saúde. Ademais, 
pessoas fisicamente ativas, ou atletas de alto rendi-
mento também podem apresentar efeitos positivos 
com uma dieta a base de vegetais. Finalmente, no 
que tange o desenvolvimento de ciência (básica 
e aplicada) que envolve está temática, apesar do 
evidente avanço científico, muito ainda precisa se 
perguntar, responder e refletir sobre este padrão 
alimentar. Este e-book de nutrição vegetariana, 
desenvolvido pela Liga Acadêmica de Nutrição Ve-
getariana do Centro Universitário São Camilo, traz 
à tona diferentes tópicos basilares, que precisam 
ser explorados e compreendidos por entusiastas da 
nutrição vegetariana, por profissionais da saúde e, 
fundamentalmente, pela comunidade científica. 
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VEGETARIANISMO?
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O presente capítulo tem como objetivo descre-
ver os primeiros achados na história sobre a 
dieta vegetariana e fazer um panorama atual 
sobre ela no Brasil e no mundo.

Os primeiros registros encontrados no 
ano de 1842, da escola Alcott House, revelaram que o termo 
vegetarianismo já era familiar na época. O fundador da escola, 
James Pierrepont Greaves, adotou a “dieta vegetal” em 1817; 
como consequência dessa mobilização, em meados de 1847, foi 
criada a “The Vegetarian Society”1, 2. 

Paralelamente ao crescimento dos movimentos vegeta-
rianos no início do século XX, a International Vegetarian Union 
(IVU) foi fundada, a qual define o vegetarianismo como “Uma 
dieta de alimentos derivados de plantas, com ou sem produtos 
lácteos, ovos e/ou mel”3,4.

O vegetarianismo, desde a antiguidade e durante muitos 
séculos, esteve restrito à esfera da religião, sendo praticado 
por diversos povos; porém, em 1850, o doutor William Lambe 
tornou o tema objeto científico com a publicação Water and 
Vegetable Diet, na qual descreveu vários aspectos fisiológicos 
da diferença entre seres carnívoros e herbívoros, relatando que 
os humanos apresentam características fisiológicas similares 
a de herbívoros. Contudo, os seres humanos possuem habitu-
almente uma dieta onívora, consumindo alimentos de origem 
animal e vegetal5.

No Brasil, a Sociedade Vegetariana Brasileira (SVB), 
fundada em 2003, é a principal organização de promoção e 
conscientização sobre os benefícios do vegetarianismo no 
país. Seus objetivos são a promoção do vegetarianismo como 
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uma escolha ética, saudável, sustentável e socialmente justa, cooperando com organizações de âmbito local, regional, nacional e internacio-
nal com objetivos semelhantes, além do trabalho para aumentar o acesso da população a produtos e serviços vegetarianos6.

Classificações:

Segundo o Conselho Regional de Nutricionistas da 3a região (CRN-3), os indivíduos que adotam uma dieta vegetariana alimentam-se 
prioritariamente de alimentos de origem vegetal, como cereais, leguminosas, castanhas, sementes, verduras, legumes e frutas; logo, carnes 
bovina, suína, caprina, de aves e peixes não são consumidas; além disso, podem ou não consumir alimentos do grupo dos lácteos (p. ex., leites 
e derivados, como os queijos e os iogurtes), ovos e alimentos processados que contêm caseína ou soro de leite. Em 2015, o CRN-37 publicou 
(Quadro 1.1) o Parecer Técnico N° 11/2015, em que descreveu a diversidade de dietas vegetarianas, sendo elas: 

Consomem: Grupos de carnes Ovos Leite e derivados Gelatina e mel

Vegetariano estrito 
(vegano ou vegetariano puro)

NÃO NÃO NÃO NÃO

Ovovegetariano NÃO SIM NÃO SIM

Lactovegetariano NÃO NÃO SIM SIM

Ovolactovegetariano NÃO SIM SIM SIM

Pescovegetariano APENAS PEIXES SIM SIM SIM

Semivegetarianos/ Flexitarianos

Fonte: CRN-3 - Parecer Técnico N° 11/20157.

Consomem ocasionalmente carnes (1 a 2 vezes na semana)
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O veganismo:

Inicialmente, é importante destacar que “dieta vegana” 
não é o termo correto a ser usado para uma pessoa que apenas 
não se alimenta de nenhum produto de origem animal. O ve-
ganismo é considerado um estilo de vida; portanto, transcende 
os aspectos relacionados à alimentação. A The Vegan Society, 
fundada em 1944 como uma vertente da The Vegetarian Society, 
define o veganismo como “uma forma de viver que busca ex-
cluir, na medida do possível e praticável, todas as formas de ex-
ploração e crueldade contra os animais para alimentação, roupa 
ou qualquer outro propósito”; assim, não se limita apenas ao 
padrão alimentar8.

Em função do aumento vertiginoso do número de adep-
tos à dieta vegetariana, acompanhado do avanço das pesquisas 
científicas que avaliam os efeitos do padrão alimentar predo-
minantemente vegetariano nos mais diversos desfechos em 
saúde, compreender essa relação e os seus potenciais efeitos 
benéficos e maléficos é fundamental, possibilitando melhores 
orientações à sociedade sobre o vegetarianismo9.



CAPÍTULO 2

POSSÍVEIS 
RISCOS E 

BENEFÍCIOS 
DE UMA DIETA 
VEGETARIANA 
PARA A SAÚDE

Camila Cruz de Almeida 
Karina Tamiko Takamori Pinheiro 

Tatiana Gaj Smaletz
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Com base nos dados disponíveis na literatura cien-
tífica, atualmente, uma dieta isenta de carnes, 
seja ela vegetariana estrita, lactovegetariana ou 
ovolactovegetariana, se bem planejada, pode ser 
apropriada para todas as faixas etárias, inclusive 

para gestantes e lactantes1. Além disso, quando adequada e 
variada em alimentos proteicos à base de plantas, como legu-
minosas, grãos, nozes e sementes, pode suprir as necessidades 
diárias, inclusive, de pessoas fisicamente ativas e de atletas de 
alto rendimento, não necessitando do uso de alimentos espe-
ciais ou de suplementos proteicos (p. ex., proteína isolada da 
soja)1.

A capacidade de promover saúde, reduzindo o risco de de-
senvolvimento de diversas Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT), as quais levam a uma redução de qualidade e expecta-
tiva de vida, é um dos grandes benefícios que destacam uma ali-
mentação vegetariana2. Isso ocorre porque a dieta vegetariana 
geralmente leva à menor ingestão calórica, bem como reduz o 
consumo de ácidos graxos saturados (AGS) e colesterol; além 
disso, simultaneamente, verifica-se maior ingestão de carboi-
dratos acessíveis à microbiota intestinal (CAM), ácidos graxos 
mono (AGM), poli-insaturados (AGP), antioxidantes, micro-
nutrientes e outros compostos bioativos com potencial efeito 
anti-inflamatório3. 

Diversas recomendações quanti e qualitativas são atingi-
das por meio da dieta vegetariana. Por exemplo, a recomendação 
de frutas e vegetais é de 400g/dia, enquanto a recomendação 
de CAM é de, aproximadamente, 30g/dia. Tais recomendações 
são mais facilmente alcançadas por vegetarianos, uma vez que 
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esse padrão alimentar contempla, sobretudo, frutas e vegetais 
diversos. Ademais, a recomendação de lipídeos é de, aproxi-
madamente, 30% das necessidades energéticas totais (NET); 
embora estudos que compararam vegetarianos com onívoros 
não tenham verificado diferenças na ingestão total de lipíde-
os, o tipo de lipídeo ingerido diferiu significativamente entre 
esses grupos. A saber, vegetarianos ingeriram menos AGS e 
AGM comparativamente aos onívoros o que, a médio e longo 
prazo, parece controlar a inflamação sistêmica e favorecer um 
menor risco de desenvolvimento e progressão de desordens 
metabólicas e cardiovasculares4.

A ingestão proteica também difere entre pessoas vegeta-
rianas e onívoras. Alguns estudos mostraram que vegetarianos 
ingerem menos proteína total comparativamente aos onívoros, 
especialmente, vegetarianos estritos5. Dados de Waldmann et 
al.5 revelaram que 31,3 e 41,4% dos veganos homens e mulheres, 
respectivamente, consumiram menos de 0,8g de proteína/kg 
de peso corporal/dia. Nesse sentido, as concentrações plasmá-
ticas de alguns aminoácidos essenciais (p. ex., tirosina, lisina, 
metionina e triptofano) estavam menores em veganos compa-
rativamente a outros padrões de alimentação6. São também 
discutidas, nesse contexto, diferenças na ingestão de micronu-
trientes (p. ex., cálcio, vitamina D, ferro, zinco e vitamina B12). 
Contudo, é importante destacar que, para essas análises, con-
siderar o ‘tipo” de dieta vegetariana é fundamental. Por exem-
plo, comparativamente aos onívoros, ovolactovegetarianos e 
lactovegetarianos não apresentam deficiência de cálcio, ferro 
e zinco, ao passo que as deficiências de Vitamina D e B12 são 
pequenas. Todavia, diferenças mais “severas” são observadas 
entre os veganos7.
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Os efeitos da dieta vegetariana balanceada e orientada 
são amplos, podendo favorecer benefícios sobre a massa cor-
poral, glicemia, lipemia, pressão arterial e controlar mediado-
res pró-inflamatórios3. Dessa forma, esse padrão alimentar 
apresenta diversas propriedades que levam à prevenção e ao 
tratamento das DCNTs2, principalmente as cardiometabólicas3. 

Abaixo, estão descritos alguns estudos científicos que 
avaliaram o efeito da dieta vegetariana sobre desfechos nega-
tivos em saúde.

O EPIC-Oxford Study8 publicado em 2021 revelou que a 
dieta vegetariana reduziu o risco de diversas doenças, como 
doença coronariana (RR: 0,77; 95% IC: 0,69 – 0,86), diabetes 
mellitus (RR: 0,65; 95% IC: 0,55 – 0,76)e; todos os tipos de 
câncer (RR: 0,90; 95% IC: 0,84 – 0,97) comparativamente à 
dieta composta por proteína de origem animal, especialmente, 
carne bovina. Uma recente revisão umbrella (que revisa revisões 
sistemáticas com meta-análise) mostrou que a dieta vegetaria-
na, comparativamente à dieta onívora, favoreceu a redução do 
risco para diferentes desfechos negativos (p. ex., mortalidade 
por câncer de mama e eventos cardiovasculares) em saúde (RR: 
0,72; 95% IC: 0,62 – 0,83)9. Para alguns desfechos, no entanto, 
a dieta vegetariana não gerou efeito protetor (p. ex., câncer 
de próstata, doenças circulatórias, mortalidade por câncer de 
pulmão, doenças cérebro vasculares, câncer colorretal e mor-
talidade por doença colorretal). Logo, a depender do desfecho 
de interesse, é possível que a dieta vegetariana, com base nos 
dados disponíveis atualmente, não exerça efeitos positivos. 
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A Figura 1.1 ilustra os efeitos positivos, neutros e negativos da dieta vegetariana, de acordo com o desfecho de interesse. 

Legenda: HAS: Hipertensão Arterial Sistêmica; DCV: Doença Cardiovascular; DM: Diabetes Mellitus. Setas verdes – efeitos positivos; setas azuis – efeitos neutros; setas vermelhas – efeitos negativos. 
Adaptado e traduzido de OUSSALAH, Abderrahim, et al.9

Figura 2.1. Evidências sobre os efeitos positivos, neutros e negativos da dieta vegetariana sobre parâmetros de saúde em humanos.

É importante considerar que a dieta vegetariana parece promover efeitos negativos no metabolismo ósseo, especialmente, as dietas 
veganas. O risco de fraturas no quadril foi maior entre os consumidores de peixe (RR: 1,26; 95% IC: 1,02– 1,54), vegetarianos (RR: 1,25; 95% 
IC: 1,04 – 1,50) e veganos (RR: 2,31; 95% IC: 1,66 – 3,22). Nesse cenário, veganos apresentaram maior risco total de fraturas (RR: 1,43; 95% IC: 
1,20 – 1,70), fraturas nas pernas (RR: 2,05; 95% IC: 1,23 – 3,41) e outras fraturas (RR: 1,59; 95% IC: 1,02 – 2,50) comparativamente àqueles que 
consomem carnes10. A Figura 2.2 ilustra os potenciais mecanismos que levam as pessoas vegetarianas a apresentarem mudanças negativas 
na massa óssea e, por consequência, apresentarem maior risco de fratura óssea.
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Figura 2.2. Mecanismos relacionados às alterações negativas da massa óssea entre pessoas vegetarianas, sobretudo, vegetarianas estritas ou 
veganas.

A partir dos dados disponíveis na literatura, é possível compreender que o padrão alimentar vegetariano, apesar de promover efeitos 
positivos, também está associado a desfechos negativos em saúde, especialmente, relacionados à massa óssea. Assim, é fundamental levar 
em consideração a necessidade de monitoramento de parâmetros clínicos e bioquímicos que possibilitem adequado diagnóstico nutricional, 
com intuito de oferecer intervenções capazes de evitar tais desdobramentos negativos, sobretudo em populações que já apresentam maior 
suscetibilidade às desordens ósseas.

Legenda: PTH: Paratormônio; DMO: Densidade mineral óssea; FGF23: Fator de crescimento fibroblástico; IGF-1: Fator de crescimento semelhante à insulina. Adaptado e traduzido de TONG, Tammy Y N, et al.10



CAPÍTULO 3

INGESTÃO 
PROTEICA 
ENTRE AS 
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VEGETARIANAS

Martin Hindermann Santini 
Joana Brant de Carvalho 

Leandro Orestes Vieira Porto
Mariam Guillaume Fugita  
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O que é uma proteína?

 

Trata-se do maior componente estrutural de todas 
as células do corpo. São exemplos de proteínas: 
enzimas, receptores de membrana, moléculas de 
transporte sanguíneo e intracelular, unhas, cabe-
los, imunoglobulinas etc. Além disso, as proteínas 

atuam como precursoras de coenzimas, hormônios, ácidos nu-
cleicos e outras moléculas. Logo, as proteínas desempenham 
diferentes papeis na manutenção da saúde do corpo humano1.

Aminoácidos 

As proteínas são longas moléculas compostas de cadeias 
de subunidades chamadas de aminoácidos1. Dos 20 aminoá-
cidos presentes nas proteínas, 9 são nutricionalmente indis-
pensáveis, ou seja, seu consumo é essencial, pois o corpo não é 
capaz de produzi-los. Esses 9 aminoácidos essenciais são: leu-
cina, valina, isoleucina, histidina, lisina, metionina, treonina, 
triptofano e fenilalanina2. Existem também os aminoácidos não 
essenciais, cujo nosso corpo é capaz de produzir. Entre eles, in-
cluem-se os condicionalmente essenciais, que, como o próprio 
nome sugere, produzimos em condições normais; entretan-
to, seu consumo é necessário em algumas condições clínicas 
específicas, como prematuridade, envelhecimento e algumas 
doenças3.
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Limitação de aminoácidos nas proteínas vegetais

Diferente das fontes alimentares de origem animal, as 
fontes proteicas de origem vegetal não contêm todos os ami-
noácidos essenciais, sendo limitadas em aminoácidos essen-
ciais como lisina e metionina. Cereais como trigo, milho, aveia 
e arroz possuem baixos teores de lisina e suficientes de me-
tionina. As leguminosas, por sua vez, como soja, feijão e len-
tilha, possuem quantidades suficientes de lisina e apresentam 
menores quantidades de metionina, sendo, portanto, comple-
mentares. Logo, estratégias de combinações de variadas fontes 
vegetais podem fornecer todos os 9 aminoácidos essenciais em 
quantidades adequadas1,4,5. 

Digestibilidade da proteína vegetal 

A digestibilidade das proteínas pode ser calculada, permi-
tindo a identificação de proteínas com maior ou menor capa-
cidade digestiva. Assim, verifica-se a quantidade de proteínas 
digeridas e de aminoácidos absorvidos. Seja qual for o método 
de análise (por meio das fezes ou pelo intestino - íleo), a diges-
tibilidade das proteínas de origem vegetal é identificada como 
inferior em relação às proteínas presentes em alimentos de 
origem animal, o que evidencia a necessidade de algumas es-
tratégias, para otimizar a biodisponibilidade das proteínas de 
origem vegetal6. 

Os alimentos de origem vegetal comumente têm maior 
concentração de carboidratos e menor concentração de pro-
teínas comparativamente aos alimentos de origem animal. No 
Quadro 3.1, são apresentados alguns alimentos vegetais com 
maiores concentrações proteicas.
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Quadro 2.1 - Fontes de proteína em alimentos vegetais.

Alimento em 100g Kcal PTN (g) LIP (g) CHO (g) %PTN

Amêndoa torrada* 581 18,6 47,3 29,5 12,8

Amendoim, grão cru* 544 27,2 43,9 20,3 20

Aveia em flocos crua* 394 13,9 8,5 66,6 14,1

Castanha-de-caju torrada* 570 18,5 46,3 29,1 13

Castanha-do-Pará crua* 643 14,5 63,5 15,1 9

Ervilha cozida** 84 5,36 0,22 15,63 25,5

Farinha de amendoim sem gordura** 327 52,2 0,55 34,7 63,9

Feijão carioca cozido* 76 4,8 0,5 13,6 25,3

Gergelim, semente* 584 21,2 50,4 21,6 14,5

Grão-de-bico cozido** 164 8,86 2,59 27,42 21,6

Grão-de-bico cru* 355 21,2 5,4 57,9 23,9

Bebida de soja** 54 3,27 1,75 6,28 24,2

Lentilha cozida* 93 6,3 0,5 16,3 27,1

Lentilha crua* 339 23,2 0,8 62,0 27,4

Linhaça, semente* 495 14,1 32,3 43,3 11,4

Noz crua* 620 14,0 59,4 18,4 9

Pasta de amendoim** 590 29 49,9 21,83 19,7

Proteína isolada 
de soja** 338 80,69 3,39 7,36 95,5

Proteína texturizada de soja*** 342,8 52,4 1,24 30,51 61,1

Semente de abóbora assada** 574 29,84 49,05 14,71 20,8

Soja, cozida** 173 16,64 8,97 9,93 38,5

Soja crua** 446 36,49 19,94 30,16 32,7

Tofu* 64 6,6 4,0 2,1 41,3

* TACO - Tabela Brasileira de Composição de Alimentos7     ** USDA - Departamento de Agricultura dos Estados Unidos8       *** Tucunduva - Tabela de Composição de Alimentos da Profa. Dra. Sonia Tucunduva Philippi9
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É importante ficar atento à densidade caló-
rica desses alimentos, principalmente as oleagi-
nosas, como nozes, castanhas e amêndoas, que 
têm um teor alto de gordura. Mesmo que eles 
tenham quantidades altas de proteína quando 
comparado às leguminosas (p. ex., feijões, len-
tilha, ervilha e grão-de-bico), a contribuição de 
proteína no alimento não passa de 13%, enquan-
to nas leguminosas varia de 21,6-38,5% de prote-
ína; porém, por serem pouco calóricas, o volume 
necessário é maior, dificultando o ajuste ener-
gético. Estratégias que melhorarão a digestibili-
dade das proteínas serão discutidas no capítulo 
09, que tratará da temática “fatores antinutri-
cionais”. Por exemplo, o remolho possibilitará a 
redução dos fatores antinutricionais, bem como 
melhor digestibilidade das proteínas de origem 
vegetal.

Recomendação proteica

A ingestão diária recomendada (RDA) para 
proteínas é de 0,8g de proteína de alta qualidade 
por kg de massa corporal por dia para indivíduos 
acima de 19 anos de idade, podendo variar em 
fases como a gravidez e a lactação. Na infância e 
adolescência, as recomendações são maiores por 
conta do crescimento e da maturação sexual. No 
Quadro 3.2, apresenta-se a recomendação por g/
kg/d para cada faixa de idade2.
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Idade
Infantil masculino feminino masculino feminino masculino feminino

0 a 1 mês*** 2.5 2.5 3.3 3.2 8 8

1 a 2 meses*** 1.8 1.8 4.5 4.2 8 8

2 a 4 meses*** 1.4 1.4 6.0 5.5 8 8

4 a 12 meses 1.3 1.3 8.6 7.9 11 11

Proteína, g/kg peso 
corporal/dia* Referência peso, kg** g/dia

Quadro 3.2 - RDA de proteínas de acordo com idade e condição específica.

Idade
Crianças e adolescentes masculino feminino masculino feminino masculino feminino

1 a 4 anos 1.0 1.0 13.9 13.2 14 14

4 a 7 anos 0.9 0.9 20.2 20.1 18 18

7 a 10 anos 0.9 0.9 29.3 28.7 26 26

10 a 13 anos 0.9 0.9 41.0 42.1 37 38

13 a 15 anos 0.9 0.9 55.5 54.0 50 49

15 a 19 anos 0.9 0.8 69.2 59.5 62 48

Proteína, g/kg peso 
corporal/dia* Referência peso, kg** g/dia

Idade
Adultos masculino feminino masculino feminino masculino feminino

19 a 25 anos 0.8 0.8 70.8 60.5 57 48

25 a 51 anos 0.8 0.8 70.7 60.0 57 48

51 a 65 anos 0.8 0.8 68.7 58.2 55 47

Acima de 65 anos*** 1.0 1.0 66.8 57.1 67 57

Proteína, g/kg peso 
corporal/dia* Referência peso, kg** g/dia

As recomendações disponíveis não separam as recomendações proteicas para vegetarianos e onívoros2.
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Gestantes
Segundo Trimestre 0.9 60.5 55

Terceiro trimestre 1.0 60.0 69

Proteína, g/kg peso 
corporal/dia*

Referência 
  peso, kg** g/dia

Lactantes
1.2 60.5 71

Proteína, g/kg peso 
corporal/dia*

Referência 
  peso, kg** g/dia

*A informação está relacionada ao peso normal; no caso de sobrepeso (índice de massa corporal (IMC) >25kg/m² em adultos), o cálculo deve ser baseado no peso corporal normal.
** 1.    *** Valores estimados.

Para praticantes de exercício físico

A área do exercício físico e do desempenho esportivo é amplamente pesquisada e nela novas descobertas e explicações de hipóteses 
são rapidamente atualizadas.

Analisando as possíveis deficiências e/ou abundâncias de nutrientes em dietas vegetarianas e as relacionando com benefícios e/ou ma-
lefícios para atletas, dietas estrita e predominantemente vegetarianas tendem a apresentar menor valor energético, de proteínas, ômega-3, 
cálcio, vitamina D, zinco e vitamina B12 comparativamente às dietas onívoras. Entretanto, dietas predominantemente vegetarianas apresen-
tam maiores concentrações de carboidratos, CAM, micronutrientes, fitoquímicos e antioxidantes10. Rogerson10 sugere que dietas vegetarianas 
estritas proporcionam diversos benefícios à saúde, inclusive as pessoas fisicamente ativas e atletas. Todavia, é fundamental que os ajustes 
energéticos e nutricionais sejam feitos individualmente.

Estudos sugeriram que a recomendação proteica para atletas em balanço neutro ou positivo é de 1,6 - 2,2g/kg/dia, enquanto em si-
tuações de balanço energético negativo a recomendação é de aproximadamente 2,3 – 2,6 g/kg/dia para tentar preservar a massa muscular 
em situações de restrição energética11. Da mesma maneira, esses estudos avaliaram, especialmente, intervenções com proteínas de origem 
animal; assim, pouco se sabe da real necessidade proteica total àqueles que são vegetarianos e, principalmente, veganos. Atualmente, acre-
dita-se que as quantidades serão similares, apesar da necessidade de maximizar a variedade de aminoácidos por meio dos diferentes alimen-
tos proteicos de origem vegetal.

Tendo isso em vista, é comum que praticantes de exercícios físicos extenuantes façam uso de suplementos proteicos para garantir as 
necessidades recomendadas. Segundo a literatura, não há diferença no ganho de força entre praticantes de exercício de força que consomem 
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suplementos de origem animal e os que consomem proteína 
vegetal12,13. 

As discussões sobre proteína alimentar, síntese proteica 
muscular (SPM) e hipertrofia muscular esquelética devem ser 
feitas de maneira cautelosa, tendo em vista os diversos critérios 
a serem considerados para interpretação adequada dos dados. 
Por exemplo, alguns estudos tiveram como objetivo comparar 
a SPM em repouso ou após o exercício. Estes estudos, em sua 
maioria, observaram que a SPM após a ingestão de proteínas 
de origem animal era superior comparativamente às proteínas 
de origem vegetal. Além disso, resultados provenientes de es-
tudos que avaliam apenas a SPM, isto é, o efeito agudo, não 
garantem que, a longo prazo, haverá incremento de massa ou 
força muscular, desfechos crônicos associados ao exercício e à 
ingestão proteica.

Nesse sentido, apesar de muitos estudos sobre exercício 
físico e ingestão de proteínas verificarem SPM após uma única 
refeição contendo proteína no período de 4-6 horas de recupe-
ração14, é importante considerar que a maior sensibilidade da 
SPM à ingestão de proteínas após o exercício físico de força é 
mantida por pelo menos 24 horas15. Assim, resultados imedia-
tos, próximos ao exercício físico, podem apresentar pequena 
ou nenhuma relevância clínica a longo prazo.

Moore et al.16 verificaram que a SPM pode ser estimulada 
ao máximo após a ingestão de 20g de proteína de alta qualidade, 
ao passo que quantidades menores resultaram em taxas subó-
timas de SPM e a ingestão de proteína acima de 20g aumentou 
a oxidação de aminoácidos e a produção de ureia. Ademais, as 
taxas de SPM 1-5 horas após uma sessão de exercício de força 
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são maiores quando a aminoacidemia é rapidamente 
alcançada pela ingestão de 25g de proteína de soro 
do leite17. Além disso, a quantidade e o tempo de 
ingestão da proteína são fatores importantes que 
regulam a capacidade do músculo esquelético res-
ponder a estímulos anabólicos repetidos18. 

O efeito aditivo da ingestão proteica na res-
posta anabólica após o treino de força encontra-se 
bem estabelecido e as taxas de SPM são superiores 
em comparação aos exercícios de força isolados, in-
dependente do protocolo de ingestão19,15.

De acordo com Pennings et al.20, o consumo 
de 20g de proteínas é suficiente para estimular de 
maneira máxima a SPM. SPMs superiores podem 
acontecer possivelmente devido a uma interação 
entre o exercício de força e o momento da ingestão 
proteica21.  

Parece que a hiperinsulinemia que acompanha 
o consumo de proteína pós-exercício não é estimu-
lante, porém, permissiva para a SPM22. Logo, quando 
a proteína é ingerida após o exercício de força, são 
os próprios aminoácidos que estão impulsionando 
o aumento da SPM pós-exercício16,23. Sendo assim, 
é compreensível que apenas os aminoácidos essen-
ciais (AAE) conduzam o processo de SPM24,25. Neste 
sentido, o AAE mais importante à SPM é a leucina, 
uma vez que sozinha é capaz de estimular proteínas 
que regulam a hipertrofia muscular esquelética26,27.
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Proteínas de Origem Animal e Vegetal

Atualmente, acredita-se que as proteínas vegetais são 
menos anabólicas do que as proteínas de origem animal devido 
a menor digestibilidade e deficiência de alguns aminoácidos 
essenciais, como leucina, lisina e metionina. Contudo, a defici-
ência de leucina, lisina e metionina pode existir em alguns ali-
mentos de origem vegetal, mas não em todas as proteínas de 
origem vegetal; por isso, há uma grande variedade na composi-
ção de aminoácidos entre várias proteínas de origem vegetal5,6.

Acredita-se que a digestão da proteína e a cinética de 
absorção dos aminoácidos e peptídeos são importantes para 
modificar a SPM pós-prandial28,29. Assim, a partir desse racio-
nal, por muitos anos acreditou-se que a velocidade de digestão 
de proteínas fosse um preditor importante para o aumento da 
SPM e, por consequência, da hipertrofia muscular esqueléti-
ca.  Entretanto, esse racional tem sido discutido com afinco 
nos últimos anos. Cerca de 50-70% dos aminoácidos derivados 
da proteína do leite e da carne bovina tornam-se disponíveis 
na circulação sistêmica quando avaliados em um período pós-
-prandial de 5 a 6 horas28,29,30. Após os aminoácidos derivados 
da proteína da dieta serem liberados na circulação, eles têm o 
potencial de facilitar a SPM pós-prandial.  

Na atualidade, ainda não existem muitos dados quantita-
tivos que descrevam a digestão e a cinética de absorção de di-
versas proteínas vegetais, especialmente, quando combinadas. 
Portanto, os poucos dados que estão disponíveis sugerem que 
algumas proteínas de origem vegetal (p. ex., proteína da soja) 
aumentam a SPM em menor magnitude comparativamente às 
proteínas de origem animal (p. ex., soro do leite e carne bovina). 
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Tal fato pode ser, ao menos em parte, atribuído às diferenças 
na digestão e na cinética de absorção31. Porém, apenas a lenti-
dão do processo de digerir e absorver as proteínas de origem 
vegetal não é suficiente para determinar seu menor potencial 
anabólico muscular.

Em suma, as fontes de proteínas de origem vegetal exibem 
menor digestibilidade comparativamente às proteínas de 
origem animal32. Fontes de proteínas de origem animal, como 
laticínios, ovos e carnes, são altamente digeríveis (>90%)32. 
Todavia, de acordo com o processamento do alimento e da pre-
sença de fatores antinutricionais, os alimentos de origem vege-
tal, como milho, aveia, feijão, ervilha e batata, tendem a exibir 
menor digestibilidade em relação aos alimentos de origem 
animal, com valores que variam de 45% a 80%32. Finalmente, 
nos vegetais livres dos fatores antinutricionais, as fontes de 
proteína vegetal purificadas, como proteína isolada de soja, 
concentrado de proteína de ervilha e glúten de trigo, apresen-
tam uma digestibilidade semelhante a de fontes de proteína 
de origem animal (>90%)32.  

De acordo com os estudos que avaliaram a SPM pós-pran-
dial perante a ingestão de alimentos e suplementos proteicos, 
pode-se estabelecer algumas informações norteadoras para os 
efeitos das proteínas em parâmetros funcionais a curto, médio 
e longo prazo. Isto posto, em relação à caseína micelar ou à pro-
teína isolada de soja, em condições de repouso e após o exer-
cício de força em homens jovens, foi observado que todas as 
bebidas possuem um valor equivalente de aminoácidos essen-
ciais (10g). Durante o repouso, a taxa de SPM após a ingestão 
de uma bebida proteica de soja é 66% maior do que a obtida 
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após a ingestão da bebida contendo caseína e 14% menor do 
que a induzida pela bebida contendo proteína do soro do leite33. 
Porém, essas diferenças podem estar relacionadas às taxas de 
digestão de proteínas, que são mais rápidas para as proteínas 
de soja e soro do leite do que para a caseína34,35.   

Com base nesses estudos, sugere-se que a velocidade de 
digestão determine a chegada de aminoácidos ao tecido mus-
cular, influenciando diretamente o estímulo anabólico mediado 
pelo complexo mTORC136. Segundo Bos et al.34 e Tang et al.33, 
as proteínas de soja são digeridas mais rapidamente em com-
paração com a caseína; porém, são mais lentas do que as pro-
teínas do soro do leite. Portanto, não ocorre aumento na SPM 
pós-prandial após a ingestão de proteínas de soja na mesma 
medida que ocorre após a ingestão de proteínas do soro do 
leite37, devido à composição de aminoácidos das proteínas de 
soja e ao seu menor conteúdo de leucina, principal aminoácido 
que estimula a SPM38,39.

 Durante um estudo, foi observado que a ingestão de altas 
doses de proteína vegetal, de 60g de proteína de trigo, com um 
teor de leucina equivalente a 35g de proteína do soro do leite, 
promoveu uma estimulação significativa das taxas de SPM em 
homens mais velhos40. Todavia, o aumento da SPM foi seme-
lhante à proteína de origem animal e mais eficiente do que uma 
quantidade menor de proteína de trigo, ou seja, 35g. O aumento 
da quantidade proteica colaborará para atingir os requisitos de 
aminoácidos essenciais recomendados para dietas humanas. 
Assim, o aumento de aminoácidos na circulação manteve-se 
após a ingestão de 60g de proteína de trigo comparativamen-
te a 35g de proteína da mesma fonte, induzindo a uma maior 
estimulação da SPM40.   
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Foram observadas, em outros estudos, respostas agudas 
a uma ingestão de várias fontes de proteínas à base de plantas, 
em comparação com fontes de proteínas isonitrogenadas deri-
vadas de animais ou quando consumidas em doses mais altas 
de proteína total33,34,37,41. Além disso, apresentaram-se diferen-
ças nas propriedades anabólicas tanto em repouso como após o 
exercício de força e verificou-se melhor o potencial anabólico ou 
os efeitos sinérgicos quando combinados ao exercício físico33,37.      

De acordo com Tang et al.33, o aumento nas concentra-
ções sanguíneas de AAE, de cadeia ramificada e leucina após 
a ingestão de proteína hidrolisada do soro do leite em compa-
ração com caseína micelar e proteína isolada de soja foi maior, 
justificando o aumento da SPM. Os autores verificaram que a 
SPM foi 93% maior após o consumo de proteína de soro do 
leite em comparação com a caseína e 18% maior que a soja 
após o exercício. 

Assim, os resultados mostraram que, em repouso, a pro-
teína do soro do leite pode provocar uma resposta anabólica 
mais robusta imediatamente após a ingestão em comparação 
com a caseína e a soja. Em resposta ao exercício físico, a prote-
ína do soro estimulou as taxas de SPM, sendo maiores do que 
a proteína de soja e da caseína, enquanto a soja foi maior do 
que a caseína. 

 Kraemer et al.42 utilizaram um protocolo de suplemen-
tação de 14 dias e observaram atenuação dos aumentos pós-
-exercício na testosterona após a ingestão de proteína de soja 
em comparação com a proteína de soro do leite, enquanto a 
proteína do soro do leite atenuou a liberação de cortisol pós-
-exercício físico. 
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Yang et al.37 determinaram que uma dose de 20g de pro-
teína isolada de soja aumentou menos a SPM do que uma dose 
equivalente de proteína de soro do leite. Ademais, após aumen-
tar a quantidade de proteínas para 40g, a proteína do soro do 
leite promoveu maiores aumentos na SPM quando compara-
dos às taxas observadas na ingestão de soja na mesma dose. 
Por fim, a dose de 40g de proteína isolada de soja demonstrou 
taxas significativamente maiores de SPM quando nenhuma pro-
teína foi ingerida.

Estudos que Avaliaram Hipertrofia Muscular Esquelética

Um estudo clínico avaliou se o consumo em uma dieta 
onívora durante 12 semanas de treinamento de força influen-
ciou as mudanças na composição corporal e no aumento do 
músculo esquelético em homens mais velhos, em comparação 
com uma dieta ovo-lacto-vegetariana43. Foi demonstrado que 
a dieta onívora, que forneceu 1,0 g de proteína/kg/dia, con-
tribuiu para um aumento maior da massa magra com o trei-
namento de força em homens mais velhos em relação à dieta 
ovo-lacto-vegetariana, que forneceu 0,78g de proteína/kg/dia. 
No momento em que a ingestão diária de proteína vegetal foi 
de 1,1g de proteína/kg/dia, ou seja, maior do que a avaliada 
por Campbell et al.43, para dietas vegetarianas (0,78g de prote-
ína/kg /dia), a diferença nos ganhos de massa magra entre as 
dietas vegetarianas e onívoras foi significativamente reduzida 
em homens idosos saudáveis44.   

De acordo com estudos, uma dieta proteica à base de 
plantas pode ser uma estratégia eficiente para aumentar a 
massa muscular durante o treinamento de força, quando a 
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quantidade de proteínas vegetais consumidas é de 30g/refei-
ção ou mais45.  

A ingestão de grandes quantidades de proteínas vegetais 
pode compensar o menor teor de AAE, podendo melhorar o po-
tencial das proteínas vegetais para apoiar os ganhos de massa 
muscular.  Foi observado que a ingestão de 48g de proteína de 
arroz ou de uma quantidade isonitrogênica e isoenergética de 
proteína do soro do leite, logo após o exercício de força, pro-
moveu aumentos na massa magra (2,5 vs. 3,2 kg) no decorrer 
de uma intervenção de treinamento de 8 semanas em homens 
jovens saudáveis12.  

Em outra pesquisa realizada, foi oferecido aos partici-
pantes 33g de proteína de soja ou de soro do leite e houve au-
mentos semelhantes na massa magra após o treinamento pro-
longado de exercícios de força46. Logo, o consumo de grandes 
quantidades de proteína de origem vegetal demonstrou poucas 
diferenças no ganho de massa magra associado a exercícios 
de força quando comparado com a ingestão de proteínas de 
origem animal. 

 Os cereais são deficientes em lisina e as leguminosas são 
deficientes em aminoácidos sulfurados, com isso, contêm perfis 
de aminoácidos complementares47. Supostamente, a mistura 
de diferentes proteínas vegetais pode compensar a menor ca-
pacidade anabólica dessas fontes de proteína4; logo, combinar 
a composição de várias fontes de proteínas vegetais como os 
cereais e as leguminosas no mesmo alimento poderia melhorar 
a composição de aminoácidos essenciais para ajudar a atender 
às necessidades do organismo47. 
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Estudos com Proteína Vegetal e Exercício Físico

Foi realizada uma pesquisa com 27 homens e mulheres 
saudáveis não treinados, que foram submetidos à suplementa-
ção de doses isocalóricas de proteína de soro do leite e de soja 
durante um programa de treinamento de força, envolvendo 
todos os grupos musculares durante quatro dias por semana, 
durante seis semanas. Cada fonte de proteína foi distribuída em 
duas doses iguais nos dias de treino antes e após cada treino, 
enquanto nos dias sem treino, três doses foram ingeridas e dis-
tribuídas uniformemente ao longo do dia. A dose diária total 
de proteína foi de 1,2g/kg/dia. Portanto, um indivíduo de 70kg 
iria consumir 84 gramas totais de proteína por dia ou uma es-
timativa de 28 a 42g por dose. O exercício foi realizado em 4-5 
séries de 6-12 repetições a uma intensidade de 60-90% 1 RM 
(repetição máxima). De tal forma, ambas as fontes de suple-
mentos proteicos aumentaram os ganhos de força e a massa 
magra quando comparados ao grupo controle de carboidra-
tos, porém não foram identificadas diferenças entre a fonte 
de proteína vegetal (soja) e animal (soro do leite)48. Um estudo 
feito com indivíduos jovens realizou um programa semanal de 
treinos de força por 12 semanas, nos quais foram oferecidas 
bebidas de soja ou leite desnatado, imediatamente uma hora 
após cada treino, sendo fornecidos 35g de proteína para cada 
condição. Observou-se maiores ganhos na massa livre de gor-
dura no grupo leite desnatado (3,9kg, 6,2%) do que no grupo 
da soja (2,8kg, 4,4%); entretanto, de maneira pragmática, essas 
diferenças são clinicamente irrelevantes31. 

Joy et al.12 verificaram o impacto da proteína do arroz por 
sua capacidade de afetar as adaptações do treinamento de 
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força, sendo uma das primeiras vezes que uma fonte de prote-
ína vegetal diferente da soja foi avaliada por seu potencial de 
impacto nas adaptações do treinamento de força. Esse estudo 
foi feito com 24 homens saudáveis de forma duplo-cega, os 
quais ingeriram 48g de proteína do soro do leite ou, de forma 
isolada, de proteína de arroz. Os participantes realizaram a su-
plementação durante 8 semanas e seguiram um programa de 
treinamento de força três dias por semana. Observou-se au-
mentos significativos na massa livre de gordura, força máxima e 
potência da parte inferior do corpo em ambos os grupos, porém 
não foram observadas diferenças nas mudanças entre os dois 
grupos. Igualmente, os resultados desse estudo mostraram 
semelhanças com estudo anterior feito com a soja, em que 
alterações parecidas de curto prazo nas adaptações do trei-
namento de força foram observadas entre fontes de proteína 
vegetal e animal.

Um estudo duplo-cego e randomizado realizado com 
24 homens saudáveis submetidos ao treino de força durante 
quatro dias por semana (3-4 séries de cargas de 6-10 RM), por 
dez semanas, comparou 24g de proteína de arroz e proteína do 
soro do leite concentrado49. A dose proposta durante o estudo 
destinava-se a fornecer uma quantidade de proteína de arroz 
que atendesse ao que foi considerado por muitos como a quan-
tidade mínima de leucina (~2,0 g) para estimular a SPM. Como 
observado anteriormente, houve aumentos significativos na 
massa corporal, água corporal total, massa magra, massa livre 
de gordura, força máxima da parte superior do corpo, volume 
da parte superior do corpo e força máxima da parte inferior 
do corpo durante o estudo em ambos os grupos. Não observa-
ram diferenças entre os dois grupos de proteínas para nenhum 
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desses resultados, o que levou os autores a concluir que os re-
sultados do treinamento de força foram semelhantes entre as 
duas condições de proteínas. Deste modo, os resultados são 
significativos, sobretudo, porque esse foi um dos primeiros es-
tudos a mostrar o potencial semelhante de uma fonte de pro-
teína vegetal para promover mudanças na força e na compo-
sição corporal, usando uma dose pequena de uma proteína à 
base de plantas em um curto período de treinamento físico e 
suplementação49.  

Uma pesquisa realizada com trinta e oito homens jovens 
saudáveis de 18 e 35 anos teve como objetivo verificar os efeitos 
da fonte de proteína dietética à base de plantas versus a dieta 
mista e, assim, avaliar as mudanças na massa e força muscular 
em homens que realizam treinamento de resistência. Os par-
ticipantes foram divididos em dois grupos de acordo com suas 
dietas habituais: os indivíduos veganos (dieta à base de plan-
tas) e os onívoros (dieta mista à base de plantas e animais)13. 

Durante o estudo, os participantes realizaram seis recor-
datórios alimentares de 24 horas para avaliar a ingestão protei-
ca habitual na linha de base, sendo ajustada individualmente 
para 1,6g/kg/dia via suplementação proteica. A ingestão pro-
teica foi monitorada toda a semana pelo recordatório alimen-
tar 24 horas adicionais a cada quatro semanas. Antes e após 
a intervenção de 12 semanas, foram avaliados nos participan-
tes a massa magra da perna (DXA), o músculo (ultrassom) e a 
fibra (biópsia muscular), a área transversal e a força isotônica 
máxima dos membros inferiores (leg-press – 1 RM). O treina-
mento de força foi realizado durante 12 semanas, sendo duas 
vezes por semana e foi composto por leg-press inclinado 45º e 
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extensão de perna. O tempo de treinamento variou entre 30 
e 45 minutos13. 

Evolução do treinamento para cada exercício: 1 a 4 sema-
nas: 2 séries de 12-15 repetições máximas (RM); 5 a 8 semanas: 
3 séries de 10-12 RM; 9 a 12 semanas: 4 séries de 8-10 RM, com 
dois minutos de descanso entre as séries. Durante a pesquisa, 
foram utilizados suplementos proteicos à base de soja ou soro 
do leite para atingir 1,6g/kg/dia em ambos os grupos, sendo 
oferecidos duas vezes ao dia, no lanche da manhã e na ceia, em 
dias de treino e não treino durante 12 semanas de pesquisa. Os 
autores verificaram que ambos os grupos atingiram a ingestão 
de proteína preconizada durante o estudo, ou seja, 1,6 g/kg /dia 
pela suplementação de proteínas de acordo com suas fontes 
alimentares habituais. Logo, a suplementação de proteína pro-
posta para veganos foi de 58g ± 17 g/kg/dia e, para onívoros, 
39g ± 17g/kg/dia. Além disso, verificou-se que a ingestão esti-
mada de AEE (leucina, lisina, metionina) aumentou significa-
tivamente em ambos os grupos. Sendo assim, permaneceram 
estáveis durante a intervenção13. 

Com base nos resultados desse estudo, não foram obser-
vadas diferenças significativas em ambos os grupos no aumento 
de massa magra da perna, fibra muscular do tipo I e II e força 
muscular após a dieta e treinamento de resistência, apesar do 
tipo de fonte de proteína13. 

Portanto, para atingir as necessidades de proteínas, foi 
necessária a suplementação com ~58g/dia de proteína de soja 
para veganos e ~41g/dia de proteína de origem animal para 
onívoros. Em vista disso, alcançar 1,6g/kg/dia de proteínas em 
fontes de alimentos integrais pode ser um desafio, pois é neces-
sário um consumo com uma maior quantidade de alimentos, 
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levando a um aumento da ingestão energética13. 

Com base nas evidências disponíveis, acredita-se que a 
ingestão de alimentos integrais apresenta menor digestibilida-
de devido à maior quantidade de fatores antinutricionais, que 
causam alguns efeitos negativos, como diminuição do acesso 
das enzimas proteolíticas para quebra das ligações peptídicas13. 
Com isso, espera-se que haja menores adaptações musculares 
a longo prazo. Contudo, poucos estudos longitudinais foram 
publicados até o presente momento comparando dietas à base 
de vegetais e onívoras.
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Uma das principais críticas à nutrição vegetariana está 
relacionada à insuficiência de cálcio (Ca++) e de vi-
tamina D. O Ca++ é um mineral fundamental para a 
coagulação sanguínea, para a contração muscular e 

para a constituição óssea1. Ademais, o Ca++ é o mais abundante 
mineral no corpo humano, responsável por cerca de 1 a 2% da 
massa corporal. Mais de 99% do Ca++ está presente nos ossos 
e dentes e menos de 1% encontra-se nos líquidos e células do 
corpo2. Uma baixa ingestão de Ca++ está associada ao desen-
volvimento de doenças como a hipertensão arterial sistêmica 
e o câncer de intestino grosso2. O Ca++ é filtrado no glomérulo 
renal. A maior parte do Ca++ filtrado é reabsorvido (cerca de 
98 a 99%); portanto, apenas uma pequena fração é excretada 
por meio da urina2.

Osteopenia e osteoporose

A densidade mineral óssea (DMO) é avaliada, pela den-
sitometria óssea ou absorciometria de raio X de dupla energia 
(DEXA). A osteopenia é um estado anterior à osteoporose, no 
qual há menos massa óssea do que seria considerado adequado. 
Sua definição se dá, segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), a partir de um escore t entre -1 a -2,5, ao passo que va-
lores menores que -2,5 escore t são utilizados para definição 
da osteoporose.  A osteoporose, por definição, é uma doença 
progressiva caracterizada por diminuição da massa óssea e de-
terioração da microarquitetura, levando à fragilidade do osso e 
ao aumento do risco de fraturas3. O pico de aquisição da massa 
óssea ocorre aos 17 e 21 anos para meninas e meninos, res-
pectivamente. Aos 30 anos de idade, inicia-se uma gradual e 
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natural redução da massa óssea, que se acentua ao longo do 
envelhecimento4.

As mulheres são quatro vezes mais acometidas pela os-
teoporose do que os homens. Calcula-se que cerca de 46% das 
mulheres brasileiras, após a menopausa, têm osteoporose1. 
Dentre os parâmetros bioquímicos utilizados para monitorar 
potenciais alterações na DMO, inclui-se o Ca++, fósforo, albu-
mina, fosfatase alcalina, testes de função hepática, creatini-
na (sérica e urinária), vitamina D, hormônio tireoestimulante 
(TSH), T4 livre e o paratormônio (PTH). Contudo, apesar da 
importância dos fatores nutricionais (p. ex., cálcio e vitamina 
D), é importante ressaltar que a manutenção da massa óssea 
também sofre impacto de outros fatores como, por exemplo, 
a prática regular do exercício físico de força5.

Biodisponibilidade e absorção

No que se refere, principalmente, à disponibilidade do 
Ca++ para manutenção da DMO, discute-se o conceito de biodis-
ponibilidade dos nutrientes. Biodisponibilidade é a quantidade 
do nutriente presente no alimento que se consegue absorver, 
converter em sua forma ativa e alcançar o tecido-alvo. Diversos 
nutrientes apresentam fatores sinérgicos e antagônicos que au-
mentam ou diminuem a sua biodisponibilidade, respectivamen-
te. Por exemplo, a lactose, um dissacarídeo presente no leite 
e derivados, parece aumentar a absorção de Ca++ em crianças, 
embora em adultos essa sinergia seja menos relevante2. Dentre 
os fatores associados à biodisponibilidade do Ca++, estão: 



ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO VEGETARIANA: ASPECTOS TEÓRICOS E PRÁTICOS

39

• Ácido fítico e ácido oxálico: esses compostos atrapalham 
a absorção do Ca++ proveniente dos alimentos. Porém, há 
algumas técnicas para reduzir a quantidade desses compos-
tos, o que será mais bem abordado no Capítulo 09 “Fatores 
Antinutricionais”1.

• Sal: é o fator mais importante na perda de Ca++ pela urina. 
Isso porque o sódio e o Ca++ compartilham o mesmo sis-
tema de transporte no túbulo renal proximal; logo, com 
uma alta ingestão de cloreto de sódio, há maior absorção 
de sódio, com o aumento de sódio urinário e, obrigatoria-
mente, maior perda de Ca++ pela urina2. Logo, a maior in-
gestão de sódio parece estar associada à redução da dis-
ponibilidade de Ca++. A cada 2,300mg de sódio excretado 
na urina, perde-se de 40 a 60mg de Ca++2.

• Vitamina K: Trata-se de uma vitamina lipossolúvel que 
ocorre em duas formas bioativas, sendo a K1 (filoquinona) 
proveniente do metabolismo de vegetais, por estar envol-
vida no processo de fotossíntese. A vitamina K1 é bioativa 
em animais e responsável pela produção de fatores de co-
agulação. Ademais, pode ser convertida em vitamina K2. A 
vitamina K2 (menaquinona) é, geralmente, produzida pelas 
bactérias intestinais (microbiota intestinal)1. A vitamina K 
parece estar envolvida no metabolismo do Ca++, maximi-
zando a sua biodisponibilidade5.

• Os alimentos do grupo das brássicas (p. ex., pobres em oxa-
lato e fitato) podem apresentar elevada biodisponibilidade 
de Ca++. Seus representantes incluem o nabo, a couve, o 
repolho, a couve-de-bruxelas, a couve-flor e os brócolis1.

• A absorção de Ca++ sofre influência negativa em cenários 
de insuficiência e, principalmente, deficiência da vitamina 
D, uma vitamina lipossolúvel1.
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Recomendações/necessidades nutricionais de Ca++

O Standing Commitee on the Scientific Evaluation of Dietary 
Reference Intakes, o Food and Nutrition Board e o Institute of 
Medicine - National Academy Science estabeleceram recomen-
dações dietéticas para Ca++ em vários grupos etários, conforme 
indicado no quadro abaixo6.

Faixa etária AI (mg/dia)

Infância

0 a 6 meses 210

7 a 12 meses 270

Crianças

1 a 3 anos 500

4 a 8 anos 800

Adolescentes

9 a 13 anos 1.300

14 a 18 anos 1.300

Adultos

19 a 30 anos 1.000

31 a 50 anos 1.000

51 a 70 anos 1.200

>70 anos 1.200

Gestação

Menor ou igual 18 anos 1.300

19 a 50 anos 1.000

Lactação

Menor ou igual 18 anos 1.300

19 a 50 anos 1.000
Fonte: Dietary Reference Intake. Legenda: mg= miligrama

Quadro 4.1 - Recomendação nutricional de cálcio.
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Os lácteos e vegetais de folhas verdes escuras são ricos em 
Ca++. Embora muitos vegetais verdes-escuros, como o espinafre 
(absorção apenas de 5% do Ca++), tenham alto teor de ácido 
oxálico, há vegetais com baixo teor desse ácido, como bróco-
lis e couve, que variam de 52 a 59% em relação à absorção do 
Ca++2. Abaixo, algumas fontes alimentares de Ca++:

Quadro 4.2 – Fontes alimentares de Cálcio.

Alimento em 100g Quantidade 
cálcio (mg)

Queijo Mozarela 875

Iogurte natural 143

Leite de vaca integral 123

Amêndoas 237

Semente de gergelim 825

Couve-manteiga crua 131

Rúcula crua 117
Fonte: TACO12; Legenda: mg= miligramas

Cálcio e vegetarianismo

A quantidade de Ca++ ingerida não é um problema para 
os ovolacto e lactovegetarianos; porém, para os vegetarianos 
estritos e veganos, apesar da adequação nutricional ser pos-
sível, dados na literatura mostram que essa população apre-
senta maior prevalência de deficiência de Ca++7,8. Apesar de ser 
comum a indicação da ingestão de alimentos de coloração ver-
de-escura para adequação desse nutriente entre os vegetaria-
nos estritos e veganos, atentar-se à biodisponibilidade é crucial. 
Por exemplo, alimentos ricos em ácido oxálico (p. ex., ruibar-
bo, espinafre e acelga) apresentam baixa biodisponibilidade de 
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Ca++7,8 (~5%), enquanto brócolis e couve apresentam maior bio-
disponibilidade, próxima a 50%. Por outro lado, vegetarianos 
não ingerem proteína de origem animal, que está associada a 
maior perda de Ca++ pela urina. Assim, é possível que a neces-
sidade de cálcio por vegetarianos seja menor.

Assim, faz-se necessário um maior conhecimento de 
fontes vegetais de Ca++ para o ajuste da dieta, bem como de fa-
tores fisiológicos que regulam a homeostasia desse nutriente1.

Vitamina D

A vitamina D exerce diversas funções no organismo, 
dentre elas, manter os níveis de Ca++ e fósforo adequados. No 
intestino, participa da absorção de Ca++ e, nos rins, evita sua ex-
creção pela urina1. É possível obter vitamina D de duas formas: 
(i) por meio da ingestão de alimentos ou (ii) pela produção do 
próprio organismo, pelo efeito dos raios ultravioleta B (UV-B), 
sendo essa última mais significativa. Aproximadamente 90% 
da vitamina D é proveniente da produção endógena. Nesse con-
texto, é fundamental destacar que populações que pouco se 
expõem ao sol apresentam maior probabilidade de desenvolver 
deficiência de vitamina D; logo, orientações específicas para 
períodos de inverno devem ser feitas acerca da importância da 
vitamina D. O estudo EPIC-Oxford mostrou que vegetarianos 
apresentam níveis reduzidos de 25OH-vitamina D comparati-
vamente aos onívoros9.

Embora o excesso de vitamina D por via oral possa causar 
hipercalcemia, a exposição ao sol não resulta em intoxica-
ção, porque, em caso de excesso, o organismo transforma a 
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vitamina D em metabólitos inativos para se proteger2. É im-
portante reforçar que, apesar da importância da vitamina D, 
megadoses podem gerar efeito negativo, fator crucial, uma vez 
que há uma grande movimentação para o consumo/suplemen-
tação de quantidades elevadas de vitamina D. Um estudo publi-
cado por Burt et al.10 revelou que a suplementação de vitamina 
D (400 UI, 4.000 UI e 10.000 UI) por 3 anos gerou diferentes 
efeitos sobre a massa óssea. Esses autores verificaram, ao con-
trário da hipótese inicial, que as maiores doses de vitamina D 
foram associadas a menor DMO no osso radial. Ademais, a dose 
de 10.000 UI levou à redução da DMO do osso tibial. Assim, 
deve-se ter cautela com a suplementação crônica de megado-
ses de vitamina D.

Deficiência de Vitamina D

Como a vitamina D é lipossolúvel, quando ingerida, é in-
corporada aos quilomícrons e absorvida pelo sistema linfáti-
co2. Não há problema na biodisponibilidade dessa vitamina em 
indivíduos saudáveis e com ingestão a adequada de lipídeos; 
contudo, doenças que promovem alterações no metabolismo 
lipídico podem prejudicar a absorção de vitaminas lipossolúveis, 
influenciando a biodisponibilidade da vitamina D1. 

Fontes alimentares

As principais fontes alimentares de vitamina D são: óleos 
de fígado de peixe; alimentos derivados de leite, como manteiga 
e queijos gordurosos; ovos e margarinas enriquecidas, confor-
me descrito em Maeda et al.11.
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Quadro 4.3 - Recomendações/necessidades nutricionais de 
Vitamina D11.

Faixas etárias População geral 
(UI)

População de risco 
(UI)

0 – 12 meses 400 400 – 1.000

1 – 8 anos 400 600 – 1.000

9 – 18 anos 600 600 – 1.000

19 – 70 anos 600 1.500 – 2.000

> 70 anos 800 1.500 – 2.000

Gestantes 14 – 18 anos 600 600 – 1.000

Gestantes > 18 anos 600 1.500 – 2.000

Lactantes 14 – 18 anos 600 600 – 1.000

Lactantes > 18 anos 600 1.500 – 2.000
Fonte: Maeda et al.11 Legenda: UI= unidade internacional; > maior de
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O ferro é um mineral essencial para diversos proces-
sos biológicos, dentre eles: formação do DNA, bem 
como composição da proteína heme, que faz parte 
da hemoglobina nas hemácias e desempenha papel 

crucial no transporte de oxigênio1. Pessoas que apresentam de-
ficiência de ferro exibem ampla dificuldade de transportar oxi-
gênio pelo corpo humano e, portanto, têm dificuldade de pro-
duzir energia e, assim, relatam frequentemente cansaço1. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a de-
ficiência de ferro é a deficiência nutricional mais comum no 
mundo, afetando negativamente o desenvolvimento cogniti-
vo e motor, causando fadiga e baixa produtividade1. Quando 
ocorre na gravidez, pode estar associada ao baixo peso ao 
nascer e ao aumento do risco de mortalidade materna e peri-
natal2. A deficiência de ferro é mais comum em mulheres em 
idade fértil e crianças vegetarianas. É recomendável que a in-
gestão de ferro por esses pacientes seja 1,8 a 2 vezes maior do 
que a das crianças onívoras pela diferença química do ferro no 
alimento, o que implica em uma menor taxa de mineral livre 
para ser bem absorvido3,4.

O ferro dietético é encontrado, principalmente, nas 
formas ferro heme ou ferroso e ferro não-heme ou férrico. Nos 
alimentos de origem animal, 40% do teor total de ferro é do 
tipo heme e 60% ferro não-heme. O ferro heme é protegido por 
uma estrutura conhecida como anel porfirínico, que apresenta 
afinidade com as células intestinais, e isso garante uma menor 
interação com compostos no intestino e, por consequência, é 
melhor absorvido. Por outro lado, os alimentos de origem vege-
tal apresentam apenas ferro não-heme e, por isso, são menos 
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absorvidos no trato gastrintestinal5,6. Entretanto, a absorção 
de ferro não depende apenas da oferta dos alimentos fonte. 
Por exemplo, os níveis de ferro determinam a magnitude de 
absorção do nutriente. Acredita-se que pessoas com deficiên-
cia de ferro maximizem a sua absorção. Logo, o status de um 
nutriente no organismo parece ser um fator que condiciona a 
sua absorção7,8. Uma típica dieta ocidental contém aproxima-
damente 7mg de ferro, ao passo que apenas 1-2mg pode ser 
absorvido9.

É fundamental que médicos e nutricionistas saibam ava-
liar o status de ferro e, para isso, devem considerar diferen-
tes parâmetros, para além dos níveis de ferro na corrente san-
guínea. Sugere-se que, para adequada avaliação do status de 
ferro, deve-se quantificar os níveis de ferritina, transferrina e, 
finalmente, a capacidade de saturação do ferro na transferri-
na. Enquanto os níveis séricos de ferritina representam o es-
toque no organismo, a transferrina e a capacidade de satura-
ção representam, especialmente, a capacidade de transporte. 
Quando a saturação de ferro na transferrina é menor que 20%, 
geralmente, indica deficiência de ferro. Portanto, todos esses 
parâmetros devem ser investigados para adequada análise 
do status de ferro. Ademais, a característica das células san-
guíneas também deve ser levada em consideração, tendo em 
vista as condições de anemia microcítica e hipocrômica10. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) define anemia quando 
os níveis de hemoglobina são menores que 13g/dL para homens 
e 12g/dL para mulheres11.

Fatores que dificultam a absorção de ferro:
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É fundamental considerarmos que os alimentos, de ma-
neira geral, apresentam estruturas complexas e diversos nu-
trientes. Esses nutrientes podem interagir quimicamente e 
modificar a sua taxa de absorção e disponibilidade para o or-
ganismo, fator conhecido como biodisponibilidade de nutrien-
tes. Além disso, os nutrientes apresentam similaridades mole-
culares, fator que faz com que eles compitam pelos mesmos 
transportadores intestinais. Por exemplo, o cálcio, o ferro, o 
selênio, o zinco e o magnésio apresentam similaridades, o que 
pode implicar em potenciais sinergias e competições no proces-
so absortivo. Em onívoros, o ferro heme contribui com 10-15% 
do ferro total ingerido por meio da alimentação. A taxa de ab-
sorção desse ferro é de 15-35%. Em contrapartida, a taxa ab-
sortiva do ferro não-heme tende a ser menor que 10%12.

O cálcio interfere negativamente na absorção do ferro 
não-heme, por isso, a ingestão do cálcio deve ser limitada em 
refeições com ferro, sobretudo se for de interesse do indivíduo 
corrigir insuficiência de ferro. O antagonismo do cálcio para 
absorção do ferro ocorre, especialmente, em função do trans-
portador de minerais bivalentes (DMT), cuja função é absorver 
micronutrientes no enterócito13. Abioye et al.14 verificaram o 
efeito do cálcio na taxa absortiva do ferro heme e não-heme. 
A partir de 4 estudos e 7 estimativas, os autores observaram 
que a redução na absorção do ferro foi pequena, sendo -4,84 
para ferro heme e -2,40 para ferro não-heme. Entretanto, res-
pectivamente, a heterogeneidade desses dados é de 60 e 98%. 
No que se refere às concentrações de hemoglobina, esses au-
tores não verificaram efeito negativo do cálcio, embora a he-
terogeneidade entre os estudos também seja elevada (~77%). 
É importante reforçar que os dados são variados e, por isso, as 
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estimativas podem ser inadequadas e, assim, os dados devem 
ser interpretados com cautela14.

Levando em consideração a complexidade dos alimentos, 
outros fatores presentes na sua composição podem interferir 
na absorção de nutrientes. Por exemplo, compostos como o 
fitato, presente, especialmente, em alimentos de origem ve-
getal, impactam na absorção de ferro. Doses baixas de fitato 
(2-10mg por refeição) são capazes de impactar na absorção do 
ferro. Assim, sugere-se que a razão fitato:ferro seja < 1:1, mais 
especificamente, 0,4:1, de modo a maximizar a disponibilida-
de de ferro em uma refeição contendo elevada quantidade de 
legumes e cereais ricos em fitato. Em refeições contendo ácido 
ascórbico, essa razão poderia ser 6:1, tendo em vista o potencial 
efeito positivo da vitamina C na absorção do ferro. A remoção 
de fitato pela adição da enzima fitase foi capaz de maximizar 
a absorção de micronutrientes, incluindo o ferro, o zinco e o 
cálcio15.

É importante trazer à tona que, em grande medida, as 
preocupações acerca do efeito negativo do fitato sobre o ferro 
advêm de estudos que testaram os efeitos de apenas uma re-
feição. Alguns estudos observaram que, ao longo do tempo, 
dietas contendo alimentos com fitato não impactaram de ma-
neira clinicamente significativa nos níveis de ferro16. Portanto, 
ao longo do tempo, monitorar os parâmetros relacionados à 
biodisponibilidade de ferro é fundamental e, possivelmente, 
algumas pessoas podem não desenvolver insuficiência de ferro, 
apesar da presença de fitato17.

Para melhorar a absorção de ferro das leguminosas (p. 
ex., feijões, lentilha, grão-de-bico etc.) sugere-se que se faça o 
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remolho, isto é, manter os alimentos imersos em água por um 
período de 8-12 horas, descartar a água e, em seguida, cozinhar 
com uma nova água. Esse tipo de estratégia pode reduzir fato-
res antinutricionais, incluindo o fitato13,18. 

A deficiência de vitamina A também pode prejudicar a dis-
ponibilidade de ferro, uma vez que essa vitamina parece afetar 
diferentes etapas do metabolismo do ferro. Por exemplo, me-
nores níveis de vitamina A afetam o transporte de ferro pela 
transferrina, a capacidade de ligação do ferro à transferrina e 
a produção de células vermelhas. Também prejudica a mobili-
zação de ferro das reservas e afeta a sua absorção intestinal13,19.

Fatores que melhoram a absorção:

A vitamina C, além do meio ácido, é o moderador da ab-
sorção de ferro mais importante, pois ela promove a modifi-
cação do ferro férrico (Fe3+) em ferro ferroso (Fe2+), sendo esta 
a forma mais bem absorvida. Ela poderá ser derivada da dieta, 
ou por meio da suplementação, sendo, interessantemente, o 
seu efeito superior ao efeito inibidor do fitato, dos polifenóis 
e do cálcio13. A absorção do ferro aumenta de 0,8% para 7,1% 
na presença de 25-1000mg de vitamina C, respectivamente. 
Além da vitamina C, a presença de proteína de origem animal 
também aumenta a biodisponibilidade de ferro não-heme. 
Considerando, portanto, apenas os vegetarianos que conso-
mem peixes, esta pode ser uma maneira de maximizar a dis-
ponibilidade de ferro20.
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A Figura 5.1 ilustra os fatores relacionados à biodisponibilidade de ferro.

Legenda: Traduzido e adaptado de Elif Piskin et al. (2022)21
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Alimento:  Porção de 100g:

Coentro (folhas desidratadas) 81,4 mg

Pasta de gergelim (tahine) 8,95 mg

Sementes de chia 7,7 mg

Castanha de caju crua sem sal 6,68 mg

Melado de cana 5,4 mg 

Sementes de linhaça 4,7 mg

Aveia em flocos 4,4 mg

Sementes de abóbora 3,4 mg

Agrião cru 3,1 mg

Feijão preto cozido 1,5 mg

Amendoim cru sem sal 2,5 mg

Grão-de-bico cozido 2,43 mg

Lentilha cozida 1,75 mg

Tofu 1,4 mg

Feijão carioca cozido 1,3 mg

Quadro 5.1 - Principais alimentos fontes de ferro.

Fontes: Tabela Brasileira de Composição dos Alimentos (TBCA), 202022,23.

Recomendação de ingestão de ferro

De acordo com as Dietary Reference Intakes (DRIs), a 
prescrição de ferro deve ser diferente para vegetarianos e oní-
voros devido à diferença na biodisponibilidade do ferro: 5 a 12% 
nas dietas vegetarianas e 14 a 18% nas dietas onívoras5. A pres-
crição deve ser o dobro para vegetarianos, pois, considerando 
as taxas máximas de absorção, seria necessária a ingestão de 
5,5 a 11,1mg de ferro na dieta onívora e 8,3 a 16,6mg nas dietas 
vegetarianas para uma absorção de 1 a 2mg de ferro24,25. 
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Quadro 5.2 - Recomendação de ingestão de ferro para vegeta-
rianos e onívoros.

Fonte: Guia Alimentar de Dietas Vegetarianas para Adultos24. 

Sexo (idade) Onívoro Vegetariano

Masculino (acima de 19 anos) 8 mg 16 mg

Feminino (19 a 50 anos) 18 mg 36 mg
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A cobalamina, mais conhecida como vitamina B12, 
completa o grupo das vitaminas do complexo B. 
É uma molécula essencial para os seres humanos, 
uma vez que possui papel fundamental para a sín-

tese de DNA e para a produção de energia celular1,2.

A ingestão dessa vitamina se dá por meio do consumo 
de proteína de origem animal, especialmente, carne bovina, 
laticínios, ovos, alimentos fortificados e suplementos alimen-
tares3,4. Alguns alimentos de origem vegetal, como alimentos 
fermentados e alguns tipos de algas, apresentam compostos 
semelhantes à vitamina B12; contudo, não cumprem a mesma 
função no organismo1,2.

Como funciona a absorção e o metabolismo da vitamina B12?

O organismo é formado por um complexo conjunto de 
reações, que são diferentes para cada indivíduo. Para essas re-
ações acontecerem, diferentes nutrientes são necessários, in-
cluindo a vitamina B12. A biodisponibilidade dos nutrientes no 
organismo depende de uma série de fatores. Por exemplo, a vi-
tamina B12 presente nos alimentos de origem animal está ligada 
às proteínas, cuja separação acontece no estômago por meio 
da ação do ácido clorídrico (HCL) e das enzimas digestivas5.

Após isso, a cobalamina liberada liga-se à proteína R e 
passa para o duodeno, parte inicial do intestino delgado, onde 
a proteína R é removida e a cobalamina liga-se ao fator in-
trínseco. O complexo fator intrínseco-cobalamina é absorvi-
do no íleo distal, processo dependente do cálcio. Cerca de 3-4 
horas depois, a cobalamina encontra-se na circulação, ligada 
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à transcobalamina II (TCII) que, por meio do mesmo receptor, pode ser internalizada através das membranas celulares. A Figura 6.1 ilustra o 
metabolismo da vitamina B12.

Legenda: FI: Fator intrínseco; TCII: transcobalamina II. Adaptado de Green et al. (2017)5
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Assim, os principais fatores que influenciam na absorção 
são: nível de acidez no estômago, presença da proteína R e pre-
sença do fator intrínseco5,6.

Algumas pessoas podem ter maior dificuldade na pro-
dução desses fatores, são elas: idosos, pessoas que possuem 
acloridria (p. ex., ausência ou diminuição de HCL no estôma-
go) e pessoas que realizaram cirurgias bariátricas. Ademais, 
condições como anemia perniciosa, síndrome da má absor-
ção, gastrite atrófica, que pode ser atribuída ao Helicobacter 
pylori (H. pylori), uso crônico de medicamentos que reduzem a 
acidez estomacal ou uso crônico de cloridrato de metformina, 
após análises bioquímicas, podem implicar em necessidade de 
suplementação5,6.

Qual o papel da vitamina B12 no organismo?

A vitamina B12, ou cobalamina, atua como cofator em 
diversas reações bioquímicas importantes no corpo humano. 
Uma delas é a transformação de homocisteína em metioni-
na, realizada por meio da enzima metionina sintase, que, por 
sua vez, é dependente da cobalamina para funcionar. Ainda, 
essa vitamina participa da ação da enzima metilmalonil-CoA 
mutase, principalmente na forma de adenosilcobalamina, cuja 
função é converter metil malonil-CoA em succinil-CoA, reação 
importante na metabolização de ácidos graxos e aminoácidos7.

Níveis reduzidos de cobalamina podem levar a elevadas 
concentrações séricas de homocisteína (hiperhomocisteine-
mia). A homocisteína elevada pode acarretar maior estresse 
oxidativo, maior degradação de colágeno, aumento dos riscos 
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de doenças cardiovasculares, cerebrovasculares e tromboem-
bólicas e está relacionada com a infertilidade8. Por outro lado, 
alguns estudos verificaram que menores níveis de homociste-
ína não reduziram a incidência de acidente vascular encefálico 
ou doença coronariana9,10.

Por fim, a cobalamina participa na entrada do ácido fólico, 
também conhecido como vitamina B9 ou folato, nas células. 
Sua deficiência, portanto, também está relacionada com a 
anemia megaloblástica2,6.

Quais são os sintomas mais comuns da deficiência de vitami-
na B12?

A deficiência de vitamina B12 afeta os sistemas nervoso e 
hematopoiético (sistema responsável pela produção, manuten-
ção e destruição dos elementos que formam o sangue). Por essa 
razão, pode gerar sintomas como: cansaço excessivo, perda de 
apetite, redução de memória, de concentração e de atenção, 
formigamento nos membros inferiores e redução da cinestesia. 
Se tratados no início da deficiência, os sintomas são reversíveis. 
Caso contrário, as sequelas podem ser permanentes2,5.

Para os profissionais da saúde: como é feita a avaliação bioquí-
mica e o diagnóstico?

Após compreender os fatores que alteram a absorção da 
cobalamina e seu trajeto até a corrente sanguínea, é preciso 
entender que a vitamina B12 é transportada no sangue por três 
proteínas, chamadas de transcobalaminas. Entretanto, apenas 
a TCII é utilizada pelo organismo, ou seja, está na sua forma 
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ativa. Ao dosar os níveis séricos de cobalamina, o resultado 
expressa a contagem dos três transportadores, entretanto, 
apenas um deles cumpre papel no organismo11.

Por isso, as referências mínimas seguras para a dosagem 
dessa vitamina ainda são debatidas na comunidade científica. 
Alguns autores e profissionais sugerem a utilização de 490 pg/
mL como parâmetro mínimo, enquanto a referência tradicional 
é de 210-980 pg/mL12.

Outra forma de avaliar a cobalamina é pelo nível sérico 
de homocisteína e ácido metilmalônico, que, como discutidos 
anteriormente, em casos de deficiência da vitamina B12, podem 
estar aumentados9,10.

Quadro 6.1 - Recomendação de ingestão diária da vitamina B12

0 - 6 meses 0,4 mcg

7 - 12 meses 0,5 mcg

1 - 3 anos 0,9 mcg

4 - 8 anos 1,2 mcg

9 - 13 anos 1,8 mcg

14-18 anos 2,4 mcg

>18 anos 2,4 mcg

Gestantes 2,6 mcg

Lactantes 2,8 mcg
Fonte: Institute of Medicine, Food and Nutrition Board13. 

Como funciona a suplementação da vitamina B12? 

Para ajustar os níveis de cobalamina quando abaixo do 
recomendado, faz-se necessária a utilização de suplementos. 
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Estes podem ser oferecidos via oral, por meio de gotas, cápsu-
las tradicionais e sublinguais. Em casos mais graves, a vitamina 
pode ser injetada14,15.

A suplementação, a depender da dose e da forma de ad-
ministração, pode ser recomendada por um médico ou por um 
nutricionista após a avaliação dos exames do paciente. O valor 
máximo de prescrição permitido para um nutricionista é de 
1000 mcg/dia, o que, para pessoas que não apresentam pro-
blemas de absorção, pode ser um valor suficiente para alcan-
çar o equilíbrio. Caso maiores doses sejam necessárias, a su-
plementação deve ser prescrita por um médico. Não existem 
regras em relação à dose que deve ser prescrita em casos de 
manutenção da vitamina, uma vez que esta depende da reação 
clínica de cada indivíduo. A absorção de B12 por via oral é de 
apenas 1% do valor ingerido. Por isso, os valores recomendados 
de suplementação podem variar entre 10 e 2000mcg por dia, 
o que ressalta a importância de acompanhar a evolução dos 
níveis séricos da vitamina por meio de exames bioquímicos6,15.

Vitamina B12 nas diferentes fases da vida:
O que fazer na gestação e na infância?

Durante a gestação, a absorção intestinal de vitamina B12 
é aumentada. Além disso, é mais bem absorvida quando con-
sumida em pequenas quantidades e em intervalos frequentes16. 
As necessidades fetais não são altas e a vitamina B12 oriunda 
dos estoques maternos não atravessa a placenta. Apesar disso, 
estudos científicos afirmam que o estoque materno abaixo do 
recomendado pode ser a causa de pré-eclâmpsia, anemia ma-
crocítica e comprometimento neurológico do bebê16. 
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Os níveis séricos de vitamina B12 encontrados no sangue 
do cordão umbilical são duas vezes maiores que a concentração 
presente no sangue da mãe. O armazenamento no recém-nas-
cido a termo bem-nutrido costuma ser de 30 a 40ug, o que ga-
rante o fornecimento das necessidades em torno dos primeiros 
6 – 8 meses de vida17.

As necessidades diárias de vitamina B12 para lactantes são 
maiores quando comparadas à recomendação para gestantes, 
uma vez que a ingestão adequada de cobalamina é de suma im-
portância durante a lactação, pois, nos primeiros meses de vida, 
desempenha um importante papel no desenvolvimento do sis-
tema nervoso e no organismo do bebê de uma forma geral18. 

Em casos em que o bebê recebe aleitamento materno ex-
clusivo, se a lactante apresentar níveis séricos de cobalamina 
equilibrados, a quantidade de vitamina B12 costuma suprir as 
necessidades do bebê até o início da alimentação complemen-
tar, que deve iniciar juntamente à suplementação de bebês ve-
getarianos, a fim de evitar a deficiência e suas complicações12,19.

E no caso dos idosos?

Os idosos apresentam maiores riscos de desenvolver a 
carência da vitamina, já que, nessa fase da vida, é comum a re-
dução de HCL no estômago, necessário para separar a vitami-
na B12 da proteína e ser absorvida. O Instituto de Medicina dos 
EUA, reconhecendo as altas taxas de má absorção e carência 
nesta idade, recomenda que adultos com mais de 51 anos con-
sumam a maior parte de sua vitamina B12 de alimentos forti-
ficados ou de suplementos, visto que a vitamina B12 sintética 
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permanece disponível para absorção, pois não está ligada às 
proteínas.

No Brasil, ainda não há pareceres oficiais, por isso, re-
comenda-se a avaliação individual e periódica com um 
profissional2,5,7.
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O consumo de lipídios, seja em forma de gorduras 
(sólido) ou de óleos (líquidos), de maneira adequa-
da e equilibrada, é importante para o organismo 
desempenhar diversas funções no corpo humano. 

Na alimentação, devem representar de 15-35% do valor ener-
gético total para adultos, variando de acordo com a referência. 
Além disso, é fundamental considerar a adequada proporção 
de ingestão entre os tipos de ácidos graxos (p. ex., saturados, 
monoinsaturados e poli-insaturados). As gorduras saturadas 
são em sua maioria de origem animal, embora algumas fontes 
de origem vegetal também apresentem esse tipo de lipídeo (p. 
ex., gordura do coco e gorduras hidrogenadas)1, 2.

O consumo exacerbado dessas gorduras pode aumentar 
os riscos de diversas doenças, principalmente cardiovasculares 
(DCV). A ingestão de gorduras saturadas deve ser menor que 
7% do valor energético total. Não existem recomendações se-
guras sobre o consumo de gorduras trans (18:1 elaídico e 18:1 
vacênico), que, apesar de serem insaturadas, apresentam uma 
característica molecular similar às gorduras saturadas2. 

Dentre as gorduras insaturadas, estão as monoinsatu-
radas (AGM) e as poli-insaturadas (AGP). O principal AGM é o 
ácido graxo oleico (18:1), cujas principais fontes são o óleo de 
oliva (azeite) e de canola2. Acerca dos AGP, os principais são o 
ômega-3 (ω-3) e o ômega-6 (ω-6), que são óleos essenciais, ou 
seja, devem ser consumidos por meio da alimentação, uma vez 
que o nosso organismo não é capaz de produzi-los3. Sugere-
se que o consumo de AGM seja de pelo menos 8%, enquanto 
AGP de 3 a 11%2. 

Os principais ω-6 na alimentação estão na forma de ácido 
graxo linoleico (18:2), sendo encontrados, principalmente, em 
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óleos de girassol, milho e soja, bem como em nozes e castanha 
do Brasil. No organismo, o ácido linoleico sofre metabolização 
e é convertido no ácido araquidônico (20:4). No caso do ω-3, o 
principal encontrado na alimentação é o ácido alfa-linolênico 
(18:3), cujas principais fontes são a soja, a canola, a linhaça e 
a chia. Ademais, os ácidos graxos eicosapentaenoico (20:5) e 
docosaexanoico (22:6), EPA e DHA, respectivamente, são pro-
venientes de peixes e crustáceos de águas frias, sobretudo dos 
oceanos Pacífico e Ártico2.

Alguns estudos sugerem que o consumo de lipídeos ω-3 
e ω-6 precisa ser equilibrado. Dados provenientes da diretriz 
do consumo de gorduras2 revelam que a alimentação do brasi-
leiro apresenta, sobretudo, maior quantidade de ω-6 e menor 
de ω-3. Logo, é importante incentivar um consumo equilibra-
do desses lipídeos. A razão de consumo adequado entre ω-3 e 
ω-6 é de 2-4:1, sendo que o consumo habitual de onívoros é de 
10:1, o de ovolactovegetarianos é de 10-16:1 e o de vegetarianos 
estritos é de 14-20:13.

Afinal, o que é o ômega-3?

  ω-3 é o nome de uma família de lipídeos essenciais. O 
ácido alfa-linolênico, por exemplo, pode ser convertido endo-
genamente em EPA e DHA, porém essa conversão não é muito 
eficiente, variando entre 4-10%3. Isso se deve, especialmente, 
à elevada quantidade de ácido alfa-linoleico consumida. Logo, 
a maior razão de ácido alfa-linoleico para linolênico impacta 
diretamente na conversão deste último em EPA e DHA3. Os 
principais representantes de alimentos ricos em EPA e DHA 
são alimentos de origem animal, como peixes gordurosos e 
crustáceos, entretanto as algas marinhas também possuem 
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concentrações elevadas de DHA, sendo possível ser uma fonte 
alimentar vegetariana desse nutriente3. Devido à dificuldade 
na conversão do ácido alfa linolênico em EPA e DHA, alguns 
autores recomendam que vegetarianos devem consumir pelo 
menos o dobro de ω-3 comparado a indivíduos que costumam 
consumir EPA e DHA em boas quantidades pela dieta3.

Padrão alimentar e ômega-3

O padrão alimentar não deve interferir na quantidade de 
lipídios totais consumidos; porém, pode haver mudanças na 
qualidade do consumo, dependendo do padrão alimentar dos 
indivíduos. Por exemplo, o consumo de gordura saturada e co-
lesterol é maior em onívoros, porque ambos estão mais pre-
sentes em alimentos de origem animal, inclusive, o colesterol é 
exclusivamente derivado de alimentos de origem animal. Logo, 
vegetarianos estritos não consomem colesterol. A recomenda-
ção de colesterol por dia é de até 300mg, cujas fontes principais 
são carnes e laticínios com maior teor de gordura. Portanto, 
uma pessoa que atende à recomendação de ingestão de gordura 
saturada tende a cumprir, também, a recomendação de con-
sumo de colesterol4. Entretanto, estudos que se propuseram a 
verificar o grau de associação entre a ingestão de colesterol e 
os desfechos cardiovasculares negativos são conflitantes2. Vale 
destacar que a ingestão e os efeitos do colesterol são avaliados 
a partir da ingestão de ovos. Recentemente, foi verificado que 
a ingestão moderada de ovos (até aproximadamente 1 ovo por 
dia) não foi associada à doença cardiovascular. As estimativas 
variam em função da localização geográfica e outros fatores; 
por isso, a análise deve ser feita de maneira cautelosa5. Nesse 
cenário, verificaram que o consumo de ovos aumentou o risco 
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de desenvolver diabetes mellitus do tipo 2 (DM2) (RR: 14%; 
95% IC: 7-20%). Contudo, os estudos apresentam elevada he-
terogeneidade6. Ademais, é possível que o ovo seja apenas um 
marcador de uma má alimentação, tendo em vista que os pres-
supostos teóricos para alegar que o ovo por si favoreça efeitos 
negativos são nebulosos.

Acerca de outros lipídeos, o consumo de gordura trans 
dependerá, principalmente, da ingestão de alimentos indus-
trializados. Assim, incentivar o menor consumo de alimentos 
processados favorece o atendimento às recomendações de li-
pídeos trans1. Os ovolactovegetarianos e vegetarianos estritos 
costumam consumir mais gorduras mono e poli-insaturadas3.

A ingestão de ω-3 (EPA e DHA) em vegetarianos é reduzi-
da, e menor ainda em vegetarianos estritos, a não ser que con-
sumam algas, ou alimentos fontes que são precursores, como a 
chia e linhaça, citadas acima. Apesar disso, o ω-6 é consumido 
em maior quantidade nessas populações, sendo que é eficien-
temente convertido em ácido araquidônico, sua forma ativa 
no corpo humano3. 

Considerando o consumo de ácido alfa-linolênico (18:3), 
proveniente de alimentos de origem vegetal, os vegetarianos 
tendem a consumir uma quantidade similar comparativamente 
aos onívoros; todavia, essa população também ingere elevadas 
quantidades de ácido-linolênico, dificultando a conversão do 
ácido alfa-linolênico em EPA e DHA3.Vegetarianos e veganos 
possuem baixa concentração de EPA sérico; portanto, a suple-
mentação de DHA de algas pode ser um método alternativo 
para corrigir insuficiências, embora não sejam claros os efeitos 
ao longo do tempo7.  
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A linhaça é o alimento com maior conteúdo de ácido alfa- 
linolênico do reino vegetal. A forma da linhaça com maior dis-
ponibilidade desse lipídeo é em óleo. Entretanto, por possuir 
um sabor característico, pode não ser bem aceito e tolerado 
pelas pessoas, dificultando a ingestão. O óleo deve ser armaze-
nado em refrigeração e em recipiente escuro para reduzir o risco 
de oxidação. Além disso, a linhaça moída também promove 
quantidades significativas de ácido alfa-linolênico. Entretanto, 
desta maneira, os lipídeos ficam mais suscetíveis à oxidação, 
sendo necessário triturar a linhaça no momento de consumo. 
Logo, esse tipo de barreira pode reduzir a adesão para ingestão 
de linhaça. Por outro lado, ao ser consumida na forma integral, 
disponibiliza quantidades pequenas de ácido alfa-linolênico 
para o organismo8. A ingestão desse lipídeo por vegetarianos 
pode ser ainda mais benéfica por conta dos potenciais efeitos 
protetores à massa óssea, levando em consideração que essa 
população parece apresentar maior risco de menor densidade 
mineral óssea9. Embora sejam estudos preliminares e com re-
sultados pequenos, é possível depreender deles que promover 
práticas alimentares saudáveis pode ser agregador à saúde de 
pessoas vegetarianas. 

Quantidades de EPA, DHA e ácido alfa-linolênico nos alimentos

Tendo em vista a complexa relação entre os nutrien-
tes ácido alfa-linolênico, ácido linoleico, EPA e DHA, ajustar 
o consumo alimentar poderá promover efeitos positivos à 
saúde de pessoas vegetarianas, sobretudo, porque ajustar a 
relação entre o consumo de ácido alfa-linolênico e linoleico é 
crucial. É possível, ainda, que vegetarianos sejam beneficiados 
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pela suplementação de ω-3 proveniente de algas10,11, embora 
ensaios clínicos randomizados, controlados por placebo e de 
seguimento suficiente para identificar alterações clinicamente 
relevantes sejam escassos.

Abaixo, as fontes alimentares e as quantidades de EPA, 
DHA (Quadro 7.1) e ALA (Quadro 7.2):

Fontes alimentares: Peixes e frutos do mar.

Fontes alternativas: Algas marinhas, óleo de algas, linhaça, chia 
e óleo de linhaça.

Quadro 7.1 - Fontes alimentares de EPA e DHA nos alimentos.

Alimento DHA (mg/g) EPA (mg/g)

Salmão cozido 14,3 4,1

 Sardinha fresca 4,7 5,1

Tilápia cozida - 1,3
Fonte: MARTIN et al.13

Quadro 7.2 - Fontes alternativas de AL e ALA nos alimentos.

Alimentos Ácido Linolênico 
(mg/g)

Ácido Alfa-
Linolênico (mg/g)

Óleo de linhaça** 127 533

Óleo de soja** 510 68

Óleo de milho** 523 11,6

Nozes** - 20,1

Linhaça* 160 570

Chia* 200 620
Fonte: * KULCZYNSKI et al.12 e ** MARTIN et al.13
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O zinco é um mineral encontrado em todos os tecidos 
do corpo humano, com características importantes 
para o metabolismo, no qual desempenha funções 
estruturais, enzimáticas e reguladoras. Acredita-

se que o zinco seja um cofator enzimático de mais de 300 en-
zimas. Ainda, há mais de 2000 fatores de transcrição depen-
dentes de zinco, o que mostra a importância desse mineral à 
expressão gênica1.

Algumas pesquisas têm demonstrado o efeito antio-
xidante do zinco, especialmente, nas Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis (DCNT). Além disso, a literatura sugere a sua 
importância no mecanismo de ação da insulina, hormônio hi-
poglicemiante liberado pelo pâncreas após a ingestão alimen-
tar1. O zinco também desempenha papel crítico na regulação 
das células do sistema imunológico, está envolvido no processo 
de divisão e crescimento celular, oxidação da glicose (glicólise), 
bem como exerce efeito importante na palatabilidade2.

A deficiência de zinco está relacionada a fatores como 
baixa ingestão, problemas relacionados a absorção, aumento 
da demanda metabólica ou perda excessiva, caracterizada por 
sintomas como diarreia, glossite, alteração no paladar e ano-
rexia; ainda, comprometimento do sistema imune, alopecia 
e alterações cognitivas. Algumas doenças estão associadas à 
deficiência do mineral, tais como anemia falciforme, doença 
celíaca e doença de Crohn1. No que se refere ao sistema imu-
nológico, a deficiência de zinco parece colaborar para a atrofia 
do timo, reduzindo a maturação de linfócitos T2.

Segundo a Dietary Reference Intakes (DRI)3, a ingestão 
dietética recomendada de zinco para adultos é de 8 mg/dia 
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para mulheres e 11 mg/dia para homens, sendo que alimentos 
de origem vegetal como nozes, castanhas, cereais integrais e 
leguminosas são boas fontes do mineral1. Os Quadros 8.1 e 8.2 
apresentam as recomendações de zinco.

Quadro 8.1. Crianças (RDA)

Nascimento até os 6 meses 2 mg/dia

7 a 12 meses 3 mg/dia

1 a 3 anos 3 mg/dia

4 a 8 anos 5 mg/dia

9 a 13 anos 8 mg/dia

Dose de suplementação 5 a 20 mg/dia
Fonte: Institute of Medicine. Food and Nutrition Board3.

Quadro 8.2. Adolescentes e adultos (RDA)

Homens (14 anos ou mais) 11 mg/dia

Mulheres (14 a 18 anos) 9 mg/dia

Mulheres (19 anos ou mais) 8 mg/dia

Grávidas (19 anos ou mais) 11 mg/dia

Lactantes (19 anos ou mais) 12 mg/dia

Estudos mostraram alguns fatores importantes para a 
biodisponibilidade do zinco, como a quantidade de fitato (grãos 
de cereais integrais e leguminosas), de proteína e de zinco pre-
sentes na alimentação1.

Algumas técnicas nas preparações de alimentos podem 
auxiliar no aproveitamento de zinco, como por exemplo deixar 
de molho os grãos dos feijões ou até mesmo germinar grãos, 
feijões e sementes, além de fermentar pães; dessa maneira, 
pode-se reduzir a ligação do zinco pelo fitato e aumentar a 

Fonte: Institute of Medicine. Food and Nutrition Board3.
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biodisponibilidade do mineral. Ainda, alimentos fortificados, 
como bebidas de soja, sucos e cereais podem aumentar a in-
gestão zinco4.

Embora o zinco possa apresentar maior biodisponibilida-
de em alimentos de origem animal, como, por exemplo, carne 
bovina, não está claro se pessoas vegetarianas apresentam defi-
ciência desse mineral4,5. Assim, além do parâmetro bioquímico, 
monitorar sintomas relacionadas à deficiência de zinco é im-
portante, tais como: infecções oportunistas frequentes, hipo-
gonadismo em homens, perda de cabelo e apetite, problemas 
com o paladar, crescimento prejudicado, dificuldade de ver no 
escuro etc.2. O Quadro 8.3 apresenta alimentos de origem ve-
getal fontes de zinco.

 Alimento Quantidade (mg)

Caruru, folha, crua 6,03

Castanha-de-caju, crua, s/ sal 5,78

Orelha-de-padre, semente, seca, crua 5,60

Gergelim, semente, crua 5,24

Macadâmia, crua, s/ sal 5,00

Chia, semente, seca 4,58

Linhaça, semente 4,39

Páprica, em pó 4,33

Grão-de-bico, cru 4,04
Fonte: TBCA, 20206

É importante ressaltar que, a partir de um acompanha-
mento nutricional, é possível adequar a dieta de maneira indi-
vidualizada de acordo com as necessidades individuais, a fim 
de proporcionar níveis adequados de zinco. 
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Os alimentos, além de apresentarem macronutrien-
tes, micronutrientes e outras moléculas essenciais 
para a manutenção e o desenvolvimento do orga-
nismo, podem conter uma variedade de fatores que 

atuam de maneira antagônica à obtenção de nutrientes, impe-
dindo com que estes sejam adequadamente digeridos, absor-
vidos e fiquem disponíveis à metabolização. A estes fatores, 
damos o nome de fatores antinutricionais (FA)1. 

Os FA são capazes de interferir negativamente na diges-
tibilidade, absorção ou utilização de nutrientes. Além da insu-
ficiência ou deficiência nutricional que pode ser gerada pela in-
gestão crônica, os FA podem ser a causa da produção de gases, 
distensão e desconforto abdominal1.

Se ingeridos em altas quantidades e cronicamente, com-
binados a nutrientes, podem acarretar efeitos danosos à saúde, 
tais como diminuição da disponibilidade biológica dos amino-
ácidos essenciais, vitaminas e minerais, além de poder causar 
irritações e lesões da mucosa gastrointestinal1. Apesar de não 
desempenharem um papel positivo no organismo humano, tais 
compostos possuem funções específicas no metabolismo das 
plantas, sendo essenciais para elas1.

Quais são e como agem os fatores antinutricionais?

Os principais FA são os fitatos, oxalatos, taninos, nitritos, 
nitratos, inibidores de proteases e os glicosídeos cianogênicos. 
Cada um deles age de uma forma no organismo1. Aparecem 
principalmente em cereais e leguminosas, como os fitatos e os 
inibidores de proteases, ocasionando a formação de complexos 
com minerais e proteínas que diminuem a biodisponibilidade 
desses nutrientes2.
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A biodisponibilidade dos nutrientes presentes nos ali-
mentos diz respeito, especialmente, à quantidade de nutrientes 
que, após a ingestão, são eficientemente absorvidos e utiliza-
dos pelo organismo. Conforme citado em capítulos anteriores, 
alguns nutrientes, após a ingestão, não ficam biodisponíveis à 
absorção e à metabolização. Isso se deve, ao menos em parte, 
às interações que ocorrem entre os nutrientes ou com outros 
compostos (p. ex., fitato, oxalato etc.)2.

 Pessoas vegetarianas ingerem elevadas quantidades de 
leguminosas, que apresentam na sua composição diversos FA. 
Por exemplo, os feijões apresentam taninos, lecitina, fitato e 
oligossacarídeos. Todos, de diferentes maneiras, dificultam a 
digestão e, por consequência, a disponibilidade de nutrientes3. 
Contudo, as leguminosas apresentam outros nutrientes, sobre-
tudo carboidratos acessíveis à microbiota intestinal e outras 
fibras alimentares, que colaboram para regulação glicêmica 
e redução da lipemia. Ademais, leguminosas apresentam alto 
teor de proteínas, possibilitando melhor alcance das necessi-
dades proteicas diárias4.

Os FA estão distribuídos em diferentes alimentos de 
origem vegetal; portanto, para pessoas vegetarianas, princi-
palmente àquelas que são vegetarianas estritas, a ingestão de 
alimentos de origem vegetal é elevada. Por exemplo, os oxa-
latos estão presentes em grande quantidade nos alimentos de 
origem vegetal, como no espinafre, beterraba, cereais, batata- 
doce, batata-inglesa e carambola5. 

A Tabela 9.1 ilustra os principais fatores antinutricionais, 
os alimentos fonte e os potenciais efeitos no organismo.
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Tabela 9.1. Compostos vegetais, fontes de alimentos e suas implicações clínicas sugeridas.

Antinutrientes Fontes de Alimentos Implicações Clínicas Sugeridas

Lectinas
Leguminosas, grãos de cereais, sementes, nozes, 

frutas e legumes.
Função intestinal alterada; Inflamação.

Oxalatos
Espinafre, acelga, azeda, folhas de beterraba, raiz de 

beterraba, ruibarbo, nozes, legumes, grãos de cereais, 
batata-doce e batata.

Pode inibir a absorção de cálcio; pode aumentar a formação 
de pedras de cálcio nos rins.

Fitato (IP6)
Leguminosas, grãos de cereais, pseudocereais 

(amaranto, quinoa, painço), nozes e sementes.
Pode inibir a absorção de ferro, zinco e cálcio; atua como 

antioxidante; efeitos antineoplásicos.

Goitrogênios
Legumes Brassica (couve, couve de Bruxelas, repolho, 

nabo, repolho chinês, brócolis), milho e mandioca.
Hipotireoidismo e/ou bócio; inibir a captação de iodo.

Fitoestrogênios
Soja e produtos de soja, linhaça, nozes (quantidades 

insignificantes), frutas e legumes (quantidades 
insignificantes).

Alterações endócrinas; risco aumentado de cânceres 
sensíveis ao estrogênio.

Taninos
Chá, cacau, uvas, bagas, maçãs, frutas de caroço, 

nozes, feijão e grãos integrais.
Inibe a absorção de ferro; impacta negativamente os 

estoques de ferro.

Fonte: Benevides et al.1; Silva et al.3; Petroski et al.5

As lecitinas, por exemplo, são glicoproteínas presentes em diversos alimentos. A especificidade dos carboidratos das lecitinas permite 
que elas atuem no reconhecimento celular, no desenvolvimento de tecidos, na defesa do hospedeiro e na metástase tumoral em plantas e 
animais6.
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Os oxalatos estão principalmente associados a menor 
absorção de cálcio, bem como podem se acumular nos rins, 
aumentando o risco de formação de cálculos renais1. Os fita-
tos, por sua vez, são encontrados, principalmente, em oleagi-
nosas, cereais, sementes e podem inibir a absorção do ferro, 
do zinco e do cálcio. Em contrapartida, desempenham função 
antioxidante5. 

Já os taninos podem reduzir a digestibilidade de proteí-
nas, carboidratos e minerais, diminuir a atividade de enzimas 
digestivas, além de causar danos à mucosa do sistema diges-
tivo1. Ademais, os taninos parecem impactar negativamente 
na biodisponibilidade de ferro. Podem ser encontrados nos 
chás, cafés, chocolate, uvas, maçã, oleaginosas, feijões e grãos 
integrais5.

Nitratos e nitritos podem estar presentes em alimentos 
de origem vegetal, animal e na água, em decorrência do uso de 
fertilizantes na agricultura. As plantas são as principais fontes 
de nitratos e sua quantidade pode mudar de acordo com as prá-
ticas de cultivo, enquanto os produtos cárneos processados e 
curados são a principal fonte de nitritos, devido a sua adição 
para conservação. Possuem elevado potencial carcinogênico, 
teratogênico e mutagênico1.

Tendo em vista que os alimentos que contêm maiores 
concentrações de fatores antinutricionais também apresentam 
nutrientes-chave à saúde humana, simplesmente excluí-los da 
alimentação não é adequado. Logo, medidas capazes de redu-
zir as concentrações de fatores antinutricionais podem cola-
borar para a manutenção dos efeitos positivos dos alimentos 
de origem vegetal.
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Nesse sentido, algumas dessas substâncias antinutri-
cionais são destruídas pelo calor nas condições normais de 
preparo doméstico ou industrial dos alimentos, como o cozi-
mento. Outros processos também diminuem drasticamente 
a presença das substâncias, como a maceração, a trituração, 
o descascamento, a germinação, a lavagem e o descanso em 
água (remolho)2.

Isso posto, esses alimentos podem ser submetidos a di-
ferentes processos que melhoram o acesso do organismo aos 
nutrientes. O processo de descanso em água, o remolho, é um 
dos mais orientados, com intuito de melhorar a disponibilida-
de de nutrientes2. Além da importância nutricional, o remolho 
agrega benefícios operacionais (p. ex., redução do tempo de 
cocção) e sensoriais (p. ex., melhora na maciez). Levando em 
consideração a importância desse procedimento, é essencial 
fazê-lo de forma correta: utilizar a água em temperatura am-
biente na proporção de 2:1 (água:grão), trocar a água de 2 a 3 
vezes por dia e deixar em descanso pelo tempo de acordo com 
o tamanho do grão que você for utilizar7.  No caso dos grãos 
menores, como a lentilha e a ervilha, é recomendado um tempo 
mínimo de 8 ou 10 horas de remolho. Já as leguminosas maio-
res, como grão-de-bico e feijões, necessitam de um descanso 
maior, de 12 a 16 horas7. 

Portanto, garantir que os alimentos ricos em fatores an-
tinutricionais passem pelo processamento adequado é essen-
cial para garantir uma boa digestão e absorção dos nutrientes, 
além de reduzir o desconforto abdominal e otimizar o tempo 
de preparo7.
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Organizar uma refeição composta por alimentos à 
base de vegetais é uma tarefa complexa, especial-
mente, quando há dificuldade de acessar os ali-
mentos necessários para compor um prato equili-

brado. Primeiro, é imprescindível e insubstituível uma consulta 
com um nutricionista, principalmente se este for sensível e 
empático às questões que envolvem a nutrição vegetariana. 
Porém, existem algumas orientações gerais que podem ajudar 
a montar um prato vegetariano saudável. 

A qualidade dos alimentos é um fator indispensável na es-
colha da refeição, conforme a regra de ouro do Guia Alimentar 
para a População Brasileira opte sempre por alimentos in 
natura ou minimamente processados e preparações culiná-
rias a alimentos ultraprocessados (1).  A classificação NOVA 
tem sido amplamente utilizada e reconhecida no mundo intei-
ro como uma forma de categorizar de maneira mais adequada 
os alimentos.

Os alimentos in natura são aqueles que vêm da natureza 
e não foram submetidos a processos que modifiquem caracte-
rísticas importantes dos alimentos, como por exemplo batata, 
banana, abacate, tomate, rúcula, entre outros.  O termo com-
preende partes comestíveis de plantas (p. ex., sementes, frutas, 
folhas, raízes) ou de animais (p. ex., músculos, ovos, leite) (1).  

Os minimamente processados são aqueles que sofreram 
pequenos processos industriais, antes de atingir o consumi-
dor final. Entretanto, estas modificações não compreendem a 
adição de nutrientes ou transformações que os descaracteri-
zem. Por exemplo, os grãos de feijão são apenas secos e emba-
lados e grãos de café são apenas torrados e moídos. Logo, este 
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grupo apresenta alimentos que passam por pequenas etapas 
de processamento1.

Já os processados e ultraprocessados, são aqueles que 
foram submetidos a diversos processos industriais, consideran-
do-os como alimentos industrializados1, embora as diferenças 
entre processados e ultraprocessados precisam ser descritas. 
Segundo o Guia, a categoria de alimentos processados é com-
posta por itens do primeiro grupo (in natura e minimamente 
processados) modificados por processos industriais relativa-
mente simples e que poderiam ser realizados em casa. Contam 
com a adição de uma ou mais substâncias do segundo grupo, 
como sal, açúcar ou gordura.

Alimentos ultraprocessados não são propriamente ali-
mentos, mas formulações de substâncias obtidas por meio do 
fracionamento de alimentos do primeiro grupo. Essas substân-
cias abrangem açúcar, óleos e gorduras, isolados ou concentra-
dos proteicos, lipídeos Inter esterificados, gordura hidrogenada, 
amidos modificados e múltiplos ingredientes de uso excepcio-
nalmente industrial.

Ademais, alimentos ultraprocessados são comumente 
adicionados de corantes, aromatizantes, emulsificantes, espes-
santes e outros aditivos que dão às formulações propriedades 
sensoriais semelhantes às encontradas em alimentos do pri-
meiro grupo. Recentes publicações vêm discutindo o potencial 
efeito nocivo destes ingredientes adicionados quando consu-
midos em quantidades elevadas e a longo prazo2. 

Recentemente uma revisão sistemática com meta-análi-
se publicada por Pagliai et al.3 revelou que com base nos estu-
dos de coorte prospectivos avaliando uma população total de 
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183.491 participantes acompanhados por um período variando 
de 3,5 a 19 anos, o maior consumo de alimentos ultraproces-
sados foi associado ao aumento do risco de mortalidade por 
todas as causas em cinco estudos (razão de risco (RR) 1,25, IC 
95% 1,14 - 1,37), risco aumentado de DCV em três estudos (RR: 
1,29, IC 95% 1,12 - 1,48), doença cerebrovascular em dois estudos 
(RR: 1,34, 95 % CI 1,07 - 1,68) e depressão em dois estudos (RR 
1,20, 95% CI 1,03 - 1,40). Limitações como número de estudos 
e qualidade metodológica dos estudos devem ser levadas em 
consideração e, por isso, novos estudos são necessários para 
melhor compreender tal relação. Há, por exemplo, uma inte-
ração de feitos quando se propõe uma alimentação à base de 
alimentos in natura que se “confunde” com o padrão alimen-
tar vegetariano.

Em suma, importante considerar que, mesmo alimen-
tos a base de vegetais podem gerar efeitos negativos à saúde, 
uma vez que são ricos em outros nutrientes como sódio. Logo, 
é fundamental considerar, para além da origem (p. ex., animal 
ou vegetal), outros componentes do alimento.

Milho Milho em 
conserva

Salgadinho de milho

Figura 1. Exemplo de diferentes graus de processamento dos 
alimentos.
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De acordo com o Guia Alimentar de Dietas Vegetarianas 
para Adultos da Sociedade Vegetariana Brasileira, para as re-
feições principais, como o almoço e o jantar, o ideal é dividir o 
prato ao meio, preenchendo a metade com o grupo das horta-
liças, ou seja, com folhas, legumes e verduras4. 

A outra metade do prato deve ser dividida novamente 
em dois. Metade deverá ser composto pelo grupo dos cereais 
(p. ex., arroz branco, arroz integral, milho, centeio, cevadinha, 
quinoa, flocos de aveia, fubá) ou tubérculos (p. ex., batata in-
glesa, batata doce, inhame, mandioquinha, cará, mandioca). 
Ambos oferecem quantidades adequadas de carboidratos, di-
ferindo a velocidade da resposta glicêmica, especialmente em 
função da diferença da proporção de amilose e amilopectina 
e a quantidade de fibras4. A deve ser composta por alimentos 
vegetais ricos em proteínas, que são as leguminosas (p. ex., fei-
jões, ervilha, lentilha, grão de bico, soja, tofu). No caso de vege-
tarianos não estritos podem conter também laticínios e ovos4. 
A Figura 2 ilustra a proposta de prato para vegetarianos estri-
tos, sendo 50% composto por hortaliças, 25% composto por 
cereais e 25% composto por leguminosas. De fato, apesar desta 
sugestão, o ideal é procurar orientações e um Nutricionista.

Figura 2. Proposta de prato principal para vegetarianos estritos.
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Além disso, levando em consideração a biodisponibilidade 
de nutrientes, é muito importante que a vitamina C, encontra-
da em frutas cítricas, esteja presente nas principais refeições 
para auxiliar a absorção de ferro não-heme4. 

Já para compor os pratos das demais refeições, como o 
café da manhã, lanches da manhã e tarde e ceia, o ideal é ba-
lancear os macronutrientes como os carboidratos, gorduras e 
as proteínas e escolher alimentos fontes que sejam de sua pre-
ferência4. Assim, organizando as refeições do dia em função da 
demanda energética, a probabilidade de desenvolvimento de 
carências nutricionais reduz. Por isso, um nutricionista conse-
guirá organizar a combinação de alimentos e, por consequência, 
de nutrientes, respeitando, além da nutrição à base de vege-
tais, hábitos alimentares, regionalismo, preferências, aversões 
entre outros elementos indispensáveis para uma alimentação 
saudável e sustentável.
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